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FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTUDO DE DIAGNÓSTICO POR 

IMAGEM – FIDI –  

 

CNPJ Nº 55.401.178/0001-36 

 

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR 

REALIZADA NO DIA 27 DE JANEIRO DE 2026 

Dia, Hora e Local: em 27 de janeiro de 2026, às 13:00 horas, na sede localizada na 

Avenida Paulista, 302 - 5º andar, Bela Vista, São Paulo - SP, CEP: 01311-000. 

Convocação: Efetuada nos termos do Estatuto Social cuja cópia acompanha a presente 

Ata.  Membros: Anderson Ruzene, Ivaldo Silva, Larissa Beltramim, Marcos Hideki 

Idagawa, Soraya Silveira Monteiro, Vivian Milani.  Demais presenças: Dr. Sergio Aron 

Ajzen – Diretor, Dr. Daniel Bekhor – Diretor Adjunto e Simone Vicente Reis – CEO. 

Ausências: nenhuma. Quórum: Atendido o quórum de conformidade com o Estatuto 

Social, de modo que a lista de presença segue devidamente assinada ao final desta Ata. 

Mesa Diretora: Assumiu a presidência da reunião o Dr. Ivaldo da Silva, membro titular 

do Conselho Curador que convidou a CEO Simone Vicente Reis para secretariar os 

trabalhos. Deliberações: Tomadas por unanimidade do Conselho Curador, a saber:  

1. REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL DA FIDI.  

1.1. Considerando: 

1.1.1. Que a FIDI tem como propósito o desenvolvimento de projetos de 

inovação em saúde, com foco na incorporação de tecnologias, incluindo 

o uso de inteligência artificial; 

1.1.2. Que um dos objetivos da FIDI é promover ações e programas de 

capacitação profissional, voltados ao ensino de técnicas médicas na área 

de diagnóstico por imagem e de gestão em saúde, de forma individual ou 

em parceria com instituições educacionais; 
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1.1.3. Que a FIDI também se propõe a atuar na gestão de unidades de saúde, 

assegurando a disponibilização de todos os recursos necessários, 

materiais, equipamentos, insumos, recursos humanos e demais meios, 

para a adequada prestação de serviços médicos e hospitalares. 

1.1.4. Que o Ministério Público das fundações sugeriu adaptações no estatuto 

em relação a abertura de filiais e respectiva forma de deliberação.  

1.2 Diante disso, a Diretoria expôs ao Conselho Curador as sugestões de reforma 

do Estatuto Social, bem como de alterar a denominação da Fundação, conforme 

abaixo.  

1.3. Foi deliberado: 

1.1.2. O conselho Curador aprovou por unanimidade a sugestão de alteração 

da denominação social da Fundação, a qual passa a ser: Fundação 

Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, Educação e Inovação em 

Saúde – FIDI. 

1.1.3. Outrossim, dentro das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 

13, XIII do Estatuto Social, o Conselho Curador deliberou, aprovando 

por unanimidade a reforma do Estatuto Social, o qual passará a vigorar 

com a seguinte redação: 

Artigo 1o - Alteração da denominação: 

Art. 1°. A Fundação Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, Educação e 

Inovação em Saúde – FIDI, instituída por escritura pública, é fundação de 

direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia financeira e administrativa, 

regida de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, conforme previsto 

neste Estatuto e nas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis, em 

especial aquelas contidas no Código Civil. 

Parágrafo único. Em função da criação da Fundação Instituto de Pesquisa 

e Estudo de Diagnóstico por Imagem – FIDI que ora se denomina 

Fundação Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, Educação e Inovação em 



Oficial

R$ 410,30

Estado

R$ 116,66

Secretaria Fazenda

R$ 80,06

Reg. Civil

R$ 21,58

T. Justiça

R$ 28,19

M. Público

R$ 19,84

ISS

R$ 8,60

Total

R$ 685,23

Página

000004/000043

Registro Nº

729.958

02/07/2026

Protocolo nº 451.251 de 22/05/2026 às 16:21:49h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia  contra  terceiros sob nº  729.958 em 02/07/2026 e  averbado no registro  nº  118026/86 neste  4º Oficial
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por Cesar Augusto  Lima
de Avelar - Escrevente.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

 

 

Saúde, ela tornou-se sucessora dos direitos e obrigações do Instituto de 

Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem – IDI 

Artigo 2o: alteração do caput incluindo a previsão de abertura de filiais 

e exclusão do parágrafo único: 

Art. 2°. A Fundação tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, à na Avenida Paulista, nº 302, 5º andar, CEP: 01310-000, e poderá 

atuar em qualquer parte do território nacional e no exterior, podendo por 

deliberação da Diretoria, manter filiais ou quaisquer outras dependências 

em todo o território nacional. 

 Artigo 3o - Alteração nos seguintes incisos: 

I – realizar, na área médica, atividades de apoio a projetos de ensino, 

pesquisa e extensão, inovação e de desenvolvimento institucional, científico 

e tecnológico, isoladamente ou em conjunto com instituições de ensino 

superior e de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, no Brasil 

ou no exterior, em colaboração, primordialmente, com o Departamento de 

Diagnóstico por Imagem da Escola Paulista de Medicina da Universidade 

Federal de São Paulo – UNIFESP; 

II – contribuir para o aperfeiçoamento do ensino e das técnicas médicas 

relacionadas ao diagnóstico por imagem e gestão em saúde, colaborando, 

no Brasil e no exterior, com entidades educacionais, universidades, 

instituições públicas e privadas em programas de desenvolvimento 

tecnológico nas áreas da medicina, bioengenharia, engenharia hospitalar, 

técnicas administrativas, operacionais, de manutenção, de pesquisa básica e 

clínica e assistência médica à comunidade; 

III – colaborar e auxiliar, de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho 

Curador e das suas disponibilidades orçamentárias, com o Departamento de 

Diagnóstico por Imagem da Escola Paulista de Medicina da Universidade 

Federal de São Paulo - UNIFESP, dos hospitais, ambulatórios de pesquisa, 

clínicas, dispensários e órgãos de natureza correlata, cujas atividades 

resultem, ainda que indiretamente, em proveitos de ordem científica, didática 

ou assistencial; 
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V – patrocinar o desenvolvimento de novos produtos e equipamentos, 

sistemas, softwares, e processos relacionados ao diagnóstico por imagem e 

outras atividades relacionadas à saúde; 

VII – promover assessoramentos técnicos, científicos, assistenciais, de 

gestão e de outras naturezas na área de diagnóstico por imagem, bem como 

demais especialidades na área da saúde; 

VIII – difundir o conhecimento, por meio do patrocínio ou promoção de 

atividades técnicas, científicas e culturais, a exemplo de cursos, congressos, 

simpósios, estudos e edição de publicações em diagnóstico por imagem e 

demais especialidades na área da saúde. 

Artigo 4o – Alteração e inclusão dos seguintes incisos: 

III – firmar contratos, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria e 

articular-se, pela forma conveniente, com órgãos ou entidades públicas ou 

privadas, nacionais ou estrangeiras, para prestação de serviços de saúde 

em território nacional; 

IV – prestar serviços de diagnóstico por imagem, análises clínicas, 

serviços auxiliares de diagnóstico, terapia e assistência na área da 

saúde, no Brasil, isoladamente ou em conjunto com entidades públicas 

ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

V – organizar e participar de convenções e simpósios de caráter científico, 

educacional ou cultural na área de diagnóstico por imagem e demais 

especialidades na área da saúde; 

IX – Participar do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da celebração 

de convênios, contratos e instrumentos congêneres, em quaisquer 

esferas da administração pública, para a consecução de serviços de 

saúde; 

X - Participar, colaborar, fomentar ou ainda associar-se a entidades 

nacionais ou estrangeiras, a fim de desenvolver projetos de inovação 

em saúde, inclusive com o uso de inteligência artificial e outras 

tecnologias; 

XI – Promover ações e atividades específicas de treinamento de pessoal 

voltadas ao ensino das técnicas médicas relacionadas ao diagnóstico 
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por imagem e gestão em saúde, individualmente ou em parceria com 

entidades educacionais, universidades, instituições públicas e 

privadas, em programas de desenvolvimento tecnológico nas áreas da 

medicina, bioengenharia, engenharia hospitalar, técnicas 

administrativas, operacionais, de manutenção, de pesquisa básica e 

clínica, e assistência médica à comunidade; 

XII – Promover, em unidades de saúde, fixas ou itinerantes, programas 

de qualidade, segurança e humanização no atendimento ao paciente, 

bem como programas de assistência nas especialidades da área da 

saúde, realização de exames e diagnósticos em geral, em conjunto com 

entidades públicas ou privadas e, também, com o Sistema Único de 

Saúde (SUS), em todas as esferas da administração pública; 

XIII - Desenvolver programas de atenção básica e prevenção à saúde, 

visando à atenção primária, secundária e terciária, bem como serviços 

de urgência e emergência; 

XIV – Realizar a gestão de unidades de saúde, com a disponibilização 

de todos os materiais, equipamentos, insumos, recursos humanos e 

demais recursos necessários para prestação de serviços médicos e 

hospitalares; 

XV – Promover, individualmente ou em parceria com outras entidades 

com ou sem fins lucrativos, ações de assistência na área da saúde, 

incluindo programas de proteção à maternidade, à infância, ao 

envelhecimento e às pessoas com deficiência; 

XVI - Desenvolvimento de produtos e serviços de saúde com a 

incorporação de novas tecnologias e inteligência artificial. 

Artigo 10 – Alteração do parágrafo único:  

Parágrafo único. A vedação de que trata o “caput” não inclui a percepção de 

remuneração nos termos do estabelecido na Lei Complementar 187/21 e 

legislação correlata. 

Artigo 11 – Inclusão do parágrafo segundo: 

Parágrafo segundo. Os Conselheiros não serão remunerados pelas 

funções exercidas no Conselho Curador. 
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Artigo 13  – Alteração dos incisos V e XI :  

V – aprovar a proposta de orçamento da Fundação, o programa de 

investimentos e a remuneração dos diretores estatutários; 

XI – aprovar o Regimento Interno da Fundação, proposto pela Diretoria, que 

deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos, 

salários e as competências, bem como aprovar o regulamento de 

compras. As aprovações previstas neste inciso deverão se dar por no 

mínimo dois terços dos membros do Conselho. Quando se tratar de 

aprovação de remuneração relacionada a contratos de gestão, deverão 

ser observados os limites máximos estabelecidos, para os respectivos 

contratos, de acordo com as regulamentações específicas de cada 

Estado. 

Artigo 14 – adequação da redação:  

Art. 14. O Conselho Curador se reunirá ordinariamente, no mínimo, três vezes 

a cada ano, por convocação do membro mais antigo ou pelo Diretor, das 

quais, obrigatoriamente:  

 I – até 30 de abril de cada ano para examinar e aprovar o relatório anual das 

atividades da Fundação, prestação de contas, os balanços e balancetes 

relativos ao exercício encerrado, após parecer do Conselho Fiscal; 

II - até 30 de dezembro de cada ano para deliberar sobre o orçamento anual 

referente ao exercício subseqüente e sobre o programa de trabalho elaborado 

pela Diretoria; 

Artigo 17 - Alteração do parágrafo primeiro:  

Parágrafo primeiro. Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho 

Curador, dentre pessoas capazes de desempenhar as funções previstas 

neste Estatuto com vistas ao cumprimento das finalidades da Fundação, e a 

duração de seus mandatos será de 4 (quatro) anos, sendo admitida uma 

reeleição consecutiva para o mesmo posto. 
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ANEXO I 

ESTATUTO SOCIAL DA FUNDAÇÃO INTEGRADA DE DIAGNÓSTICO, PESQUISA, 

EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO EM SAÚDE 

CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇÃO 

Art. 1°. A Fundação Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, Educação e Inovação em Sa-

úde – FIDI, instituída por escritura pública, é fundação de direito privado, sem fins lucrativos, 

com autonomia financeira e administrativa, regida de acordo com os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, conforme previsto 

neste Estatuto e nas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial aque-

las contidas no Código Civil. 

Parágrafo único. Em função da criação da Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Di-

agnóstico por Imagem – FIDI que ora se denomina Fundação Integrada de Diagnóstico, 

Pesquisa, Educação e Inovação em Saúde, ela tornou-se sucessora dos direitos e obriga-

ções do Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem – IDI.  

Art. 2°. A Fundação tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à na 

Avenida Paulista, nº 302, 5º andar, CEP: 01310-000, e poderá atuar em qualquer parte do 

território nacional e no exterior, podendo por deliberação da Diretoria, manter filiais ou quais-

quer outras dependências em todo o território nacional. 

Art. 3º. A Fundação tem por objetivos principais e permanentes: 

I – realizar, na área médica, atividades de apoio a projetos de ensino, pesquisa e extensão, 

inovação e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, isoladamente ou em 

conjunto com instituições de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, públicas 

ou privadas, no Brasil ou no exterior, em colaboração, primordialmente, com o Departamento 

de Diagnóstico por Imagem da Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São 

Paulo – UNIFESP; 

II – contribuir para o aperfeiçoamento do ensino e das técnicas médicas relacionadas ao 

diagnóstico por imagem e gestão em saúde, colaborando, no Brasil e no exterior, com enti-

dades educacionais, universidades, instituições públicas e privadas em programas de de-

senvolvimento tecnológico nas áreas da medicina, bioengenharia, engenharia hospitalar, 
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técnicas administrativas, operacionais, de manutenção, de pesquisa básica e clínica e as-

sistência médica à comunidade; 

III – colaborar e auxiliar, de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho Curador e das 

suas disponibilidades orçamentárias, com o Departamento de Diagnóstico por Imagem da 

Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, dos hospi-

tais, ambulatórios de pesquisa, clínicas, dispensários e órgãos de natureza correlata, cujas 

atividades resultem, ainda que indiretamente, em proveitos de ordem científica, didática ou 

assistencial; 

IV – colaborar para a manutenção de leitos e serviços hospitalares gratuitos, para uso pú-

blico, sem distinção de raça, credo ou religião; 

V – patrocinar o desenvolvimento de novos produtos e equipamentos, sistemas, softwares, 

e processos relacionados ao diagnóstico por imagem e outras atividades relacionadas à sa-

úde; 

VI – prestar apoio técnico, científico, financeiro, operacional, ou de qualquer outra natureza 

a programas de assistência técnico-hospitalar; 

VII – promover assessoramentos técnicos, científicos, assistenciais, de gestão e de outras 

naturezas na área de diagnóstico por imagem bem como, demais especialidades na área da 

saúde; 

VIII – difundir o conhecimento, por meio do patrocínio ou promoção de atividades técnicas, 

científicas e culturais, a exemplo de cursos, congressos, simpósios, estudos e edição de 

publicações em diagnóstico por imagem e demais especialidades na área da saúde.  

IX – fomentar, a formação de recursos humanos, ministrando cursos, organizando e partici-

pando de eventos científicos na área de diagnóstico por imagem e demais especialidades 

na área da saúde; 

X – conceder bolsas de estudos para pesquisas, estágios e auxílio a estudiosos e pesquisa-

dores que possam contribuir para a consecução dos objetivos estatutários; 

XI – Apoiar projetos de interesses nas áreas de pesquisa, ensino e extensão relacionadas à 

área de diagnóstico por imagem e demais especialidades na área da saúde, mediante a 

celebração de instrumentos específicos; 
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XII – realizar, na área da saúde, atividades relacionadas a ensino e pesquisa, científica e 

tecnológica, inclusive a ministração de cursos e a realização de simpósios, seminários e 

afins, isoladamente ou em conjunto com instituições de ensino superior e de pesquisa cien-

tífica e tecnológica, públicas e privadas, no Brasil e no exterior. 

Art. 4°. Para cumprir suas finalidades, a Fundação poderá: 

I - organizar-se em tantas unidades de prestação de serviços quantas se fizerem necessá-

rias, comunicando-se o Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível de Funda-

ções da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 

II – participar do capital social de sociedades empresárias, ou de outras pessoas jurídicas 

de direito privado, desde que voltadas para a exploração de objeto compatível com os seus 

fins e propósitos; 

III – firmar contratos, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria e articular-se, pela 

forma conveniente, com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangei-

ras, para prestação de serviços de saúde em território nacional. 

IV – prestar serviços de diagnóstico por imagem, análises clínicas, serviços auxiliares de 

diagnóstico, terapia e assistência na área da saúde, no Brasil, isoladamente ou em conjunto 

com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

V – organizar e participar de convenções e simpósios de caráter científico, educacional ou 

cultural na área de diagnóstico por imagem e demais especialidades na área da saúde; 

VI – receber contribuições, patrocínios, auxílios, dotações, subvenções, doações e legados 

de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, conforme 

disposto no Capítulo II deste Estatuto; 

VII – auferir verbas e remuneração advindas de convênios, contratos, repasses públicos, da 

ministração de cursos, da realização de simpósios e seminários, e de produtos de sua ma-

nufatura e de “royalties” e/ou assistência técnica decorrente de negociação com terceiros de 

direitos relativos à propriedade intelectual, e por serviços, atividades ou eventos por ela re-

alizados; 

VIII – utilizar-se de bens móveis ou imóveis, serviços e profissionais que lhe sejam disponi-

bilizados, a qualquer título, por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais 

ou estrangeiras.  
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IX – Participar do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da celebração de convênios, 

contratos e instrumentos congêneres,  em quaisquer esferas da administração pública, para 

a consecução de serviços de saúde.  

X - Participar, colaborar, fomentar ou ainda associar-se a entidades nacionais ou estrangei-

ras, a fim de desenvolver projetos de inovação em saúde, inclusive com o uso de inteligência 

artificial e outras tecnologias. 

XI – Promover ações e atividades específicas de treinamento de pessoal voltadas ao ensino 

das técnicas médicas relacionadas ao diagnóstico por imagem e gestão em saúde, individu-

almente ou em parceria com entidades educacionais, universidades, instituições públicas e 

privadas, em programas de desenvolvimento tecnológico nas áreas da medicina, bioenge-

nharia, engenharia hospitalar, técnicas administrativas, operacionais, de manutenção, de 

pesquisa básica e clínica, e assistência médica à comunidade. 

XII – Promover, em unidades de saúde, fixas ou itinerantes, programas de qualidade, segu-

rança e humanização no atendimento ao paciente, bem como programas de assistência nas 

especialidades da área da saúde, realização de exames e diagnósticos em geral, em con-

junto com entidades públicas ou privadas e, também, com o Sistema Único de Saúde (SUS), 

em todas as esferas da administração pública. 

XIII - Desenvolver programas de atenção básica e prevenção à saúde, visando à atenção 

primária, secundária e terciária, bem como serviços de urgência e emergência. 

XIV – Realizar a gestão de unidades de saúde, com a disponibilização de todos os materiais, 

equipamentos, insumos, recursos humanos e demais recursos necessários para prestação 

de serviços médicos e hospitalares. 

XV – Promover, individualmente ou em parceria com outras entidades com ou sem fins lu-

crativos, ações de assistência na área da saúde, incluindo programas de proteção à mater-

nidade, à infância, ao envelhecimento e às pessoas com deficiência. 

XVI - Desenvolvimento de produtos e serviços de saúde com a incorporação de novas tec-

nologias e inteligência artificial. 

Art. 5°. O prazo de duração da Fundação é indeterminado. 
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CAPÍTULO II 

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 6°. O patrimônio da Fundação corresponde aos bens e direitos indicados no Anexo I à 

ata de constituição da Fundação, e pelos bens e direitos que ela vier a possuir sob as formas 

de doações, legados e outros modos de aquisição. 

Parágrafo primeiro. As doações e legados com encargos somente serão aceitos após a 

aprovação do Conselho Curador e do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça 

Cível de Fundações da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

Parágrafo segundo. A contratação de empréstimos junto a instituições financeiras, quando 

houver a gravação de ônus sobre bens imóveis, dependerá de prévia autorização do Con-

selho Curador e do órgão do Ministério Público Estadual. 

Parágrafo terceiro. A alienação ou permuta de bens, para a aquisição de outros mais ren-

dosos ou mais adequados aos objetivos da Fundação, serão decididas pela Diretoria, exi-

gindo-se, quando se cuidar de bens imóveis, de prévia autorização escrita do Ministério Pú-

blico Estadual, Promotoria de Justiça Cível de Fundações da Comarca da Capital do Estado 

de São Paulo. 

Art. 7°. Constituem receitas da Fundação: 

I – as resultantes da prestação de serviços; 

II – as contribuições de pessoas físicas ou jurídicas que colaborem com a Fundação; 

III – dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e Municípios, 

ou por meio de órgãos públicos da Administração direta e indireta; 

IV – auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas, nacionais ou 

estrangeiras; 

V – receita de vendas de produtos de sua manufatura e de “royalties” e/ou assistência téc-

nica decorrente de negociação com terceiros de direitos relativos a propriedade industrial; 

VI – produtos de operações de crédito, internas ou externas, para financiamento de suas 

atividades; 

VII – rendimentos próprios dos imóveis que possuir; 
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VIII – rendas em seu favor, constituídas por terceiros; 

IX – lucros e dividendos de sociedades empresárias, ou de outras pessoas jurídicas de di-

reito privado, de cujo capital social detenha participação; 

X – rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua propriedade; 

XI – usufrutos que lhe forem conferidos; 

XII – juros bancários e outras receitas de capital. 

Parágrafo único. Eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, boni-

ficações, participações ou parcela do patrimônio líquido, não serão distribuídos sob qualquer 

forma ou pretexto, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de membro 

da Fundação. 

Art. 8°. O patrimônio e as receitas da Fundação somente poderão ser utilizados para a con-

secução e manutenção de seus objetivos. 

Parágrafo Primeiro.  Fica instituído o Fundo de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, 

cujo objetivo é o aperfeiçoamento técnico-científico das práticas relacionadas ao diagnóstico 

por imagem e às análises clínicas, com vistas a melhora da performance dos serviços pres-

tados diretamente à população. 

Parágrafo segundo. O fundo referido no parágrafo anterior será constituído por 0,5% (meio 

por cento) da receita mensal bruta da entidade.  

CAPÍTULO III 

DOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO, CONSULTA E FISCALIZAÇÃO 

Art. 9º. A Fundação tem como órgãos de deliberação superior e de administração o Conse-

lho Curador, a Diretoria e o Conselho Fiscal. 

Art. 10. A Fundação não distribuirá lucros, vantagens ou dividendos a seus colaboradores e 

dirigentes, conforme disposto no parágrafo único do art. 7º, empregando, no Brasil, toda a 

sua renda no cumprimento das finalidades definidas neste Estatuto. 

Parágrafo único. A vedação de que trata o “caput” não inclui a percepção de remuneração 

nos termos do estabelecido na Lei Complementar 187/21 e legislação correlata. 
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Seção I – Do Conselho Curador 

Art. 11. O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, será constituído 

por 9 (nove) conselheiros, e será composto por: 

I – um membro eleito pelos empregados da Fundação, escolhido de lista tríplice indicada 

pelo próprio Conselho Curador;  

II – quatro membros eleitos entre os médicos de notório saber na área de diagnóstico por 

imagem e reputação ilibada, escolhidos pelo Conselho Curador; 

III – quatro membros eleitos pelo Conselho Curador, que serão escolhidos dentre pessoas 

da sociedade de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral. 

Parágrafo primeiro. Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho Curador 

não poderão ser parentes consanguíneos ou afins até o 3º grau do Governador, Vice-Go-

vernador e Secretários de Estado. 

Parágrafo segundo. Os Conselheiros não serão remunerados pelas funções exercidas no 

Conselho Curador. 

Art. 12. Os integrantes do Conselho Curador serão eleitos na forma do artigo anterior para 

mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução consecutiva. 

Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Conselho Curador, seja por morte, impedimento legal, 

renúncia ou perda do mandato, conforme previsto no artigo 16, § 2.° deste Estatuto, caberá 

ao próprio Conselho ou aos empregados da Fundação, conforme o caso, eleger novo inte-

grante para o cumprimento do mandato restante, mantida a composição descrita no artigo 

11 deste estatuto. 

Art. 13. São atribuições do Conselho Curador: 

I – eleger e dar posse aos integrantes e suplentes da Diretoria e do Conselho Fiscal; 

II – deliberar, até 30 de dezembro de cada ano, sobre o orçamento anual referente ao exer-

cício subseqüente e sobre o programa de trabalho elaborado pela Diretoria; 

III – examinar e aprovar o relatório anual das atividades da Fundação, a prestação de contas, 

os balanços e balancetes relativos ao exercício findo, após parecer do Conselho Fiscal; 
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IV – aprovar a proposta de contrato de gestão da Fundação; 

V – aprovar a proposta de orçamento da Fundação, o programa de investimentos e a remu-

neração dos diretores estatutários; 

VI – autorizar, por solicitação da maioria simples de seus membros e da Diretoria, alterações 

no orçamento anual; 

VII – autorizar a aquisição, arrendamento, aluguel, oneração e alienação de bens imóveis 

da Fundação, após opinião do Conselho Fiscal e com ulterior aprovação do órgão do Minis-

tério Público Estadual; 

VIII – deliberar sobre a aceitação de doações e legados com encargo, ouvido o Ministério 

Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível de Fundações da Comarca da Capital do Es-

tado de São Paulo; 

IX – adotar providências julgadas necessárias para assegurar a transparência e o controle 

das áreas contábeis e administrativas, dos fins e objetivos da Fundação; 

X – sugerir à Diretoria as providências que julgar necessárias ao interesse da Fundação; 

XI – aprovar o Regimento Interno da Fundação, proposto pela Diretoria, que deve dispor, no 

mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos, salários e as competências, bem 

como aprovar o regulamento de compras. As aprovações previstas neste inciso deverão se 

dar por no mínimo dois terços dos membros do Conselho. Quando se tratar de aprovação 

de remuneração relacionada a contratos de gestão, deverão ser observados os limites má-

ximos estabelecidos, para os respectivos contratos, de acordo com as regulamentações es-

pecíficas de cada Estado, 

XII – aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 

relatórios gerenciais e de atividades da Fundação, elaborados pela Diretoria; 

XIII – decidir sobre a reforma do presente Estatuto, proposta por qualquer de seus membros 

ou pela Diretoria, sendo que a referida reforma só se efetivará por deliberação de, no mí-

nimo, dois terços dos membros Conselho Curador, observadas as finalidades da Fundação 

e as exigências legais, entre elas a aprovação do órgão do Ministério Público Estadual; 

XIV – deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação de outras entidades pela Fun-

dação; 
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XV – deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto; 

XVI – deliberar sobre a extinção da Fundação, por maioria, no mínimo, de dois terços de 

seus membros ; 

XVIII – conceder o título de colaborador benemérito àquele que, gozando de renomado pres-

tígio e ilibada reputação, identifique-se com as finalidades da Fundação ou que tenha pres-

tado relevantes serviços à entidade ou à área de diagnóstico por imagem. 

XIX – fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 

financeiros e contábeis e as contas anuais da Fundação, com o auxílio de auditoria externa. 

XX – todas as decisões serão tomadas por maioria simples, com exceção do quorum espe-

cial previsto nos incisos XIII e XVI acima, sendo que o conselheiro mais antigo poderá votar 

pelo desempate.  

Art. 14. O Conselho Curador se reunirá ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, 

por convocação do membro mais antigo ou pelo Diretor, das quais, obrigatoriamente:  

 

I – até 30 de abril de cada ano para examinar e aprovar o relatório anual das atividades da 

Fundação, prestação de contas, os balanços e balancetes relativos ao exercício encerrado, 

após parecer do Conselho Fiscal; 

 

II - até 30 de dezembro de cada ano para deliberar sobre o orçamento anual referente ao 

exercício subseqüente e sobre o programa de trabalho elaborado pela Diretoria; 

Art. 15. O Conselho Curador se reunirá extraordinariamente quando convocado: 

I – pela Diretoria;  

II – por 1/3 (um terço) de seus membros; ou 

III – por requisição escrita do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível de 

Fundações da Comarca da Capital. 

Art. 16. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias será feita com antecedên-

cia mínima de 5 (cinco) dias, mediante comunicação escrita aos integrantes do Conselho 

Curador, com a indicação da pauta dos assuntos a serem tratados. 
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Parágrafo primeiro. As reuniões instalar-se-ão com a presença mínima da maioria absoluta 

dos membros do Conselho Curador; 

Parágrafo segundo. O Conselheiro que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas, injustifica-

damente, perderá o mandato; 

Parágrafo terceiro. Na hipótese do parágrafo anterior, qualquer dos membros do Conselho 

Curador dará ciência ao plenário e solicitará aos demais membros do Conselho Curador, a 

designação de um sucessor, na forma do artigo 12 deste Estatuto, adaptando-se o "quorum" 

enquanto persistir a vacância. 

Seção III – Da Diretoria 

Art. 17. A Diretoria, órgão de administração geral da Fundação, será composta pelo Diretor 

e pelo Diretor Adjunto. 

Parágrafo primeiro. Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho Curador, dentre 

pessoas capazes de desempenhar as funções previstas neste Estatuto com vistas ao cum-

primento das finalidades da Fundação, e a duração de seus mandatos será de 4 (quatro) 

anos, sendo admitida uma reeleição consecutiva para o mesmo posto.  

Parágrafo segundo. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês ou sempre 

que convocada pelo Diretor. 

Art. 18. Compete à Diretoria: 

I – adotar todas e quaisquer medidas necessárias à administração ordinária da Fundação, 

observadas as regras do presente Estatuto e do Regimento Interno, cumprindo o que for 

decidido pelo Conselho Curador; 

II – elaborar a proposta de Regimento Interno da Fundação e eventual proposta de reforma 

estatutária e submetê-las à aprovação do Conselho Curador; 

III – elaborar o orçamento anual da Fundação, que incluirá a previsão de receitas, de des-

pesas administrativas e de investimentos, bem como o programa de trabalho, e encaminhá-

los à apreciação do Conselho Curador; 

IV – solicitar ao Conselho Curador autorização para eventuais alterações do orçamento 

anual; 
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V – elaborar os relatórios anuais de atividades, com demonstração das contas de receitas, 

investimentos e despesas realizadas, e submetê-los para parecer do  Conselho Fiscal;  

VI – auxiliar o Conselho Curador na execução de suas atividades;  

VII – celebrar contratos, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria de interesse da 

Fundação, inclusive de prestação de serviços, atendidas as exigências e condições legais e 

estatutárias; 

VIII – adquirir, arrendar, alugar, onerar e alienar os bens imóveis da Fundação, após prévia 

autorização do Conselho Curador e do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça 

Cível de Fundações da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 

IX – deliberar sobre a mudança do endereço da sede da Fundação, bem como sobre a  

abertura e fechamento de filiais;  

X – prestar as informações e os esclarecimentos devidos sempre que solicitados pelo órgão 

do Ministério Público Estadual ou pelo Curador; 

XI – elaborar os relatórios gerenciais e de atividades da Fundação, relativamente aos con-

tratos de gestão, remetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 

XII – coordenar a elaboração do relatório das atividades anuais da Fundação; 

XIII – responsabilizar-se pela elaboração e execução dos orçamentos, dos balanços e outros 

documentos contábeis e financeiros da Fundação; 

XIV – arrecadar as rendas e providenciar os pagamentos das despesas da Fundação; 

XV - coordenar as pesquisas desenvolvidas pela Fundação, ainda que em colaboração com 

outros órgãos ou instituições; 

XVI – organizar e supervisionar os cursos ministrados pela Fundação;  

XVII – coordenar todas as atividades desenvolvidas pela Fundação na área de Ensino e 

Pesquisa; 

XVIII – resolver casos omissos e extraordinários. 
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XIX – Organizar e convocar comitês especializados para discussões de questões ordinárias 

e/ou extraordinárias da Fundação, que poderão ser organizados de acordo com a conveni-

ência e necessidade da Diretoria. 

Parágrafo único. As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo consenso dos dois Dire-

tores, prevalecendo, em caso de divergência, a posição do Diretor. 

Art. 19. Os documentos pertinentes à gestão financeira da Fundação, bem como os que 

geram direitos e obrigações para a Fundação, devem ser assinados, conjuntamente, pelos 

2 (dois) diretores.  

Parágrafo primeiro. Os documentos de que trata este artigo também poderão ser assinados 

por Procurador com poderes específicos, desde que devidamente nomeado pelos 2 (dois) 

diretores;  

Parágrafo segundo. O mandato de que trata o parágrafo anterior terá duração máxima de 

1 (um) ano. 

Parágrafo terceiro. Fica vedada a outorga de procuração com amplos e ilimitados poderes. 

Art. 20. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o Diretor Adjunto assumirá o cargo, até 

que novo Diretor seja eleito.  

Parágrafo primeiro. Ocorrendo o evento previsto no caput deste artigo, a maioria simples 

do Conselho Curador deverá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, convocar reunião extraor-

dinária para eleger novo Diretor para completar o mandato.  

Parágrafo segundo. Em caso de vacância de qualquer dos Diretores, deverá a maioria 

simples do Conselho Curador, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, convocar reunião extraor-

dinária para a indicação do substituto, cabendo, até a referida eleição, ao Diretor ou ao Di-

retor Adjunto as atribuições do cargo vago. 

Art. 21. Compete ao Diretor: 

I – presidir as reuniões de Diretoria e participar das reuniões do Conselho Curador, sem 

direito a voto e dar execução às suas deliberações; 

II – convocar reuniões da Diretoria; 

III – instar o Conselho Curador a se reunir extraordinariamente, sempre que necessário; 
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IV – representar a Fundação ativa e passivamente, em juízo e fora dele; 

V – assinar documentação pertinente ao desenvolvimento das atividades da Fundação; 

VI – movimentar contas bancárias e assinar conjuntamente com o Diretor Adjunto ou com 

Procurador legalmente constituído, emitindo cheques, recibos e outros documentos que sua 

intervenção exigir;  

VII – supervisionar a execução das atividades da Fundação, de acordo com as suas finali-

dades; 

VIII – outorgar procurações, constituir procuradores e designar prepostos; 

IX – praticar todos atos inerentes ao desempenho do cargo; 

X – atender requisições escritas da lavra do Ministério Público.  

Art. 22. Compete ao Diretor Adjunto: 

I – substituir o Diretor nas suas faltas ou impedimentos; 

II – exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor; 

III – elaborar as atas e outros documentos relacionados à Fundação, bem como levá-los a 

registro junto ao órgão competente; 

IV – movimentar contas bancárias e assinar conjuntamente com o Diretor ou com Procurador 

legalmente constituído, emitindo cheques, recibos e outros documentos que a sua interven-

ção exigir. 

Art. 23. As contas da Diretoria deverão ser apresentadas ao Conselho Fiscal, que as sub-

meterá, com parecer, à aprovação do Conselho Curador. 

Seção IV – Do Conselho Fiscal 

Art. 24. O Conselho Fiscal da Fundação será constituído por 3 (três) membros e 3 (três) 

suplentes, todos eleitos pelo Conselho Curador. 

Parágrafo primeiro. O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de 3 (três) anos, per-

mitida uma única reeleição. 
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Parágrafo segundo. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular do Conselho Fiscal ca-

berá ao suplente substituí-lo para completar o prazo restante do mandato. 

Parágrafo terceiro. Ocorrendo vacância entre os membros suplentes do Conselho Fiscal, 

o Conselho Curador ser reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias do evento para eleger 

novo membro para cumprir o prazo restante do mandato. 

Art. 25. Compete ao Conselho Fiscal: 

I – apreciar os balanços e inventários com fundamento no parecer dos auditores indepen-

dentes contratados para exame das demonstrações contábeis da Fundação; 

II – opinar sobre a aquisição, arrendamento, aluguel, oneração e alienação de bens imóveis 

pertencentes à Fundação e, também, sobre o relatório anual de atividades, o seu desempe-

nho financeiro e contábil, e as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para 

o Conselho Curador; 

III – atender requisições da lavra do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível 

de Fundações da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, extraor-

dinariamente, sempre que convocado pela Diretoria ou pelo Conselho Curador. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 26. Os integrantes do Conselho Curador, da Diretoria e do Conselho Fiscal não respon-

dem solidária e nem subsidiariamente pelas obrigações da Fundação. 

Art. 27. O Corpo Clínico Permanente – CCP da Fundação será constituído por médicos 

especialistas de capacidade profissional reconhecida e reputação ilibada.  

Parágrafo único. O credenciamento e descredenciamento dos profissionais integrantes do 

CCP será promovido pela Diretoria da Fundação e registrado em instrumento próprio.  

Art. 28. Deverão ser contratados serviços de auditoria externa independente para verifica-

ção das contas, da gestão e da aplicação de recursos da Fundação. 
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Parágrafo primeiro. A Fundação arcará com os gastos de auditoria que o órgão do Minis-

tério Público que vela pela entidade, a seu critério, julgar conveniente realizar. 

Parágrafo segundo. A Fundação fica obrigada a publicar anualmente no órgão oficial dos 

estados federados a quem presta serviços como Organização Social de Saúde, os relatórios 

financeiros e de execução dos contratos, inclusive os de gestão, se houver.     

Art. 29. São inacumuláveis os cargos de integrante do Conselho Curador, da Diretoria e do 

Conselho Fiscal. 

Parágrafo primeiro. Os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria devem 

renunciar ao assumirem às correspondentes funções executivas. 

Parágrafo segundo. Os Conselheiros, Administradores e Diretores da Fundação não pode-

rão exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde. 

Art. 30. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos 

pela Fundação será feita conforme determina o parágrafo único do artigo 70 da Constituição 

Federal.  

Parágrafo único. Ao Ministério Público Estadual serão prestadas contas anuais pelo Sis-

tema SICAP, bem como apresentado relatório e plano de atividades, observando-se o prazo 

de até 30 (trinta) de junho de cada ano. 

Art. 31. A Fundação manterá a sua escrita contábil e fiscal em livros revestidos das formali-

dades legais e capazes de assegurar sua exatidão, de acordo com os princípios fundamen-

tais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Art. 32. A cada ano, com base nos valores apurados no balanço anual, afixar-se-á em qua-

dros onde haja grande concentração e circulação de integrantes dos órgãos de administra-

ção, colaboradores e demais interessados na Fundação, demonstrativo de receitas e des-

pesas realizadas e o parecer do Conselho Fiscal, aprovado pelo Conselho Curador, inclusive 

colocando à disposição para o exame de qualquer cidadão as certidões negativas de débitos 

junto ao INSS e ao FGTS, tudo no sentido de dar publicidade acerca da destinação dos 

recursos às pessoas que contribuíram financeiramente ou de qualquer outro modo com a 

Fundação. 

Parágrafo único. O Diretor fará publicar, nos termos da lei, os relatórios financeiros e o 

relatório de execução do contrato de gestão firmado em parceria com o Poder Público. 
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Art. 33. O orçamento da Fundação será uno, anual e compreenderá todas as receitas e 

despesas, compondo-se de estimativa de receita e discriminação analítica das despesas. 

Art. 34. O exercício funcional e financeiro da entidade coincidirá com o ano civil. 

Art. 35. A Fundação, como pessoa jurídica constituída por prazo indeterminado, não tem 

condição de extinção; mas se por circunstância de força maior ficar impossibilitada de reali-

zar seus objetivos, seu patrimônio se incorporará por doação ao de outra instituição de fins 

análogos e de finalidade filantrópica, com atividade preponderante no âmbito do Sistema 

Único de Saúde e que possuam certificação com o CEBAS ou que sejam entidades públicas, 

cuja escolha será feita mediante deliberação por maioria absoluta de votos do Conselho 

Curador, em sua derradeira reunião, referendada pelo órgão competente do Ministério Pú-

blico. 

 

Parágrafo primeiro. A regra do caput  deste artigo se aplica também no caso de extinção 

compulsória, nos termos da legislação em vigor. 

 

Parágrafo segundo. Excetuam-se do disposto no caput  e no parágrafo anterior deste ar-

tigo, os legados, as doações, os bens e recursos que tenham, sido repassados à fundação 

em razão da sua qualificação como Organização Social de Saúde, bem como, os excedentes 

financeiros decorrentes de suas atividades como tal, que nos casos de extinção da entidade 

ou de perda da sua qualificação, deverão ser destinados ao patrimônio de outra Organização 

Social de Saúde, qualificada no âmbito do mesmo ente federado responsável pelos repasses 

já referidos, da mesma área de atuação, com certificação do CEBAS, ou ainda, deverão ser 

conferidos ao patrimônio dos entes federados na proporção dos bens e recursos por estes 

alocados. 

Art. 36. O presente estatuto entrará em vigor após sua aprovação pelo Ministério Público do 

Estado de São Paulo e sua inscrição no Registro Público.  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 1º. Metade dos membros descritos no artigo 11, que compuser o primeiro Conselho 

Curador terá mandato de dois anos, mantendo a paridade estabelecida. 

Art. 2º. Os Conselheiros que terão o primeiro mandato de dois anos serão definidos pelos 

demais, na primeira assembleia do Conselho Curador. 
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Art. 3º. Compete à Diretoria promover todos os registros e adotar todas as providências 

necessárias ao regular funcionamento da entidade, inclusive aquelas relacionadas com a 

titularidade de direitos e obrigações da Fundação perante instituições públicas e privadas.” 

São Paulo, 27 de janeiro de 2026. 

 

 
 

Dr. Ivaldo da Silva     Simone Vicente Reis 
Presidente da Reunião    Secretária da Reunião 

 

Conselheiros/Diretores Assinatura 

Anderson Ruzene 
 

Ivaldo Silva 
 

Larissa Beltramim 
 

Marcos Hideki Idagawa 
 

Soraya Silveira Monteiro 
 

Vivian Milani 
 

Sergio Aron Ajzen (diretor) 
 

Daniel Bekhor (diretor adjunto) 
 

 

(Nova redação do Estatuto - Aprovada em Reunião do Conselho Curador em 27 de 

janeiro de 2026) 
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Quadro comparativo das alterações estatutárias 

Estatuto vigente Alteração aprovada 
 

 

Art. 1°. A Fundação Instituto de Pesquisa e 

Estudo de Diagnóstico por Imagem – FIDI, 

instituída por escritura pública, é fundação de 

direito privado, sem fins lucrativos, com 

autonomia financeira e administrativa, regida de 

acordo com os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, 

economicidade e da eficiência, conforme 

previsto neste Estatuto e nas demais disposições 

legais que lhe forem aplicáveis, em especial 

aquelas contidas no Código Civil. 

Parágrafo único. Em função da criação da 

Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de 

Diagnóstico por Imagem – FIDI, ela tornou-se 

sucessora dos direitos e obrigações do Instituto 

de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por 

Imagem – IDI. 

 

Artigo 1o - Alteração da denominação 

Art. 1°. A Fundação Integrada de Diagnóstico, 

Pesquisa, Educação e Inovação em Saúde – 

FIDI, instituída por escritura pública, é 

fundação de direito privado, sem fins 

lucrativos, com autonomia financeira e 

administrativa, regida de acordo com os 

princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, economicidade e da 

eficiência, conforme previsto neste Estatuto e 

nas demais disposições legais que lhe forem 

aplicáveis, em especial aquelas contidas no 

Código Civil. 

Parágrafo único. Em função da criação da 

Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de 

Diagnóstico por Imagem – FIDI que ora se 

denomina Fundação Integrada de 

Diagnóstico, Pesquisa, Educação e Inovação 

em Saúde, ela tornou-se sucessora dos direitos 

e obrigações do Instituto de Pesquisa e Estudo 

de Diagnóstico por Imagem – IDI 

 

 

 

 

Art. 2°. A Fundação tem sede e foro na cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo, à na Avenida 

Paulista, nº 302, 5º andar, CEP: 01310-000, e 

Artigo 2o: alteração do caput incluindo a 

previsão de abertura de filiais e exclusão 

do parágrafo único: 

 

Art. 2°. A Fundação tem sede e foro na cidade 

de São Paulo, Estado de São Paulo, à na 

Avenida Paulista, nº 302, 5º andar, CEP: 01310-

000, e poderá atuar em qualquer parte do 
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poderá atuar em qualquer parte do território 

nacional e no exterior. 

Parágrafo único. Constará como unidade de 

produção (filial), na cidade Aparecida de Goiânia, 

GO.  

 

território nacional e no exterior, podendo por 

deliberação da Diretoria, manter filiais ou 

quaisquer outras dependências em todo o 

território nacional. 

(Parágrafo único – excluído) 

Art. 3º. A Fundação tem por objetivos principais e 

permanentes: 

I – realizar, na área médica, atividades de apoio a 

projetos de ensino, pesquisa e extensão e de 

desenvolvimento institucional, científico e 

tecnológico, isoladamente ou em conjunto com 

instituições de ensino superior e de pesquisa 

científica e tecnológica, públicas ou privadas, no 

Brasil ou no exterior, em colaboração, 

primordialmente, com o Departamento de 

Diagnóstico por Imagem da Escola Paulista de 

Medicina da Universidade Federal de São Paulo – 

UNIFESP; 

II – contribuir para o aperfeiçoamento do ensino e 

das técnicas médicas relacionadas ao diagnóstico 

por imagem, colaborando, no Brasil e no exterior, 

com entidades educacionais, universidades, 

instituições públicas e privadas em programas de 

desenvolvimento tecnológico nas áreas da 

medicina, bioengenharia, engenharia hospitalar, 

técnicas administrativas, operacionais, de 

manutenção, de pesquisa básica e clínica e 

assistência médica à comunidade; 

 

Artigo 3º: alteração nos seguintes incisos:  

 

I – realizar, na área médica, atividades de apoio 

a projetos de ensino, pesquisa e extensão, 

inovação e de desenvolvimento institucional, 

científico e tecnológico, isoladamente ou em 

conjunto com instituições de ensino superior e 

de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou 

privadas, no Brasil ou no exterior, em 

colaboração, primordialmente, com o 

Departamento de Diagnóstico por Imagem da 

Escola Paulista de Medicina da Universidade 

Federal de São Paulo – UNIFESP; 

II – contribuir para o aperfeiçoamento do 

ensino e das técnicas médicas relacionadas ao 

diagnóstico por imagem e gestão em saúde, 

colaborando, no Brasil e no exterior, com 

entidades educacionais, universidades, 

instituições públicas e privadas em programas 

de desenvolvimento tecnológico nas áreas da 

medicina, bioengenharia, engenharia 

hospitalar, técnicas administrativas, 

operacionais, de manutenção, de pesquisa 

básica e clínica e assistência médica à 

comunidade; 
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III – colaborar, de acordo com as diretrizes 

emanadas do Conselho Curador e das suas 

disponibilidades orçamentárias, para a 

manutenção do Departamento de Diagnóstico por 

Imagem da Escola Paulista de Medicina da 

Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, dos 

hospitais, ambulatórios de pesquisa, clínicas, 

dispensários e órgãos de natureza correlata, cujas 

atividades resultem, ainda que indiretamente, em 

proveitos de ordem científica, didática ou 

assistencial; 

IV – colaborar para a manutenção de leitos e 

serviços hospitalares gratuitos, para uso público, 

sem distinção de raça, credo ou religião; 

V – patrocinar o desenvolvimento de novos 

produtos e equipamentos, sistemas, softwares, e 

processos relacionados ao diagnóstico por 

imagem; 

VI – prestar apoio técnico, científico, financeiro, 

operacional, ou de qualquer outra natureza a 

programas de assistência técnico-hospitalar; 

VII – promover assessoramentos técnicos, 

científicos, assistenciais e de outras naturezas na 

área de diagnóstico por imagem; 

 

VIII – difundir o conhecimento, por meio do 

patrocínio ou promoção de atividades técnicas, 

científicas e culturais, a exemplo de cursos, 

congressos, simpósios, estudos e edição de 

publicações na área de diagnóstico por imagem, 

III – colaborar e auxiliar, de acordo com as 

diretrizes emanadas do Conselho Curador e das 

suas disponibilidades orçamentárias, com o 

Departamento de Diagnóstico por Imagem da 

Escola Paulista de Medicina da Universidade 

Federal de São Paulo - UNIFESP, dos hospitais, 

ambulatórios de pesquisa, clínicas, dispensários 

e órgãos de natureza correlata, cujas 

atividades resultem, ainda que indiretamente, 

em proveitos de ordem científica, didática ou 

assistencial; 

(IV – sem alteração) 

 

 

V – patrocinar o desenvolvimento de novos 

produtos e equipamentos, sistemas, softwares, 

e processos relacionados ao diagnóstico por 

imagem e outras atividades relacionadas à 

saúde; 

(VI - sem alteração) 

 

 

VII – promover assessoramentos técnicos, 

científicos, assistenciais, de gestão e de outras 

naturezas na área de diagnóstico por imagem, 

bem como demais especialidades na área da 

saúde; 

VIII – difundir o conhecimento, por meio do 

patrocínio ou promoção de atividades técnicas, 

científicas e culturais, a exemplo de cursos, 

congressos, simpósios, estudos e edição de 



Oficial

R$ 410,30

Estado

R$ 116,66

Secretaria Fazenda

R$ 80,06

Reg. Civil

R$ 21,58

T. Justiça

R$ 28,19

M. Público

R$ 19,84

ISS

R$ 8,60

Total

R$ 685,23

Página

000029/000043

Registro Nº

729.958

02/07/2026

Protocolo nº 451.251 de 22/05/2026 às 16:21:49h: Documento registrado eletronicamente para fins de publicidade
e/ou eficácia  contra  terceiros sob nº  729.958 em 02/07/2026 e  averbado no registro  nº  118026/86 neste  4º Oficial
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de São Paulo. Assinado digitalmente por Cesar Augusto  Lima
de Avelar - Escrevente.

R$ 0,00

Condução Despesas

R$ 0,00

demais diagnósticos na área médica e 

procedimentos terapêuticos dirigidos por imagem; 

IX – fomentar, a formação de recursos humanos, 

ministrando cursos, organizando e participando de 

eventos científicos na área de diagnóstico por 

imagem, demais diagnósticos na área médica e 

procedimentos terapêuticos dirigidos por imagem; 

X – conceder bolsas de estudos para pesquisas, 

estágios e auxílio a estudiosos e pesquisadores que 

possam contribuir para a consecução dos objetivos 

estatutários; 

XI – Apoiar projetos de interesses áreas de 

pesquisa, ensino e extensão relacionadas à área de 

diagnóstico por imagem, demais diagnósticos na 

área médica e procedimentos terapêuticos 

dirigidos por imagem, mediante a celebração de 

instrumentos específicos; 

XII – realizar, na área de saúde, atividades 

relacionadas a ensino e pesquisa, científica e 

tecnológica, inclusive a ministração de cursos e a 

realização de simpósios, seminários e afins, 

isoladamente ou em conjunto com instituições de 

ensino superior e de pesquisa científica e 

tecnológica, públicas e privadas, no Brasil e no 

exterior. 

 

publicações em diagnóstico por imagem e 

demais especialidades na área da saúde. 

IX, X, XI e XII – sem alteração 

 

Art. 4°. Para cumprir suas finalidades, a Fundação 

poderá: 

Artigo 4o – nova redação: 

Art. 4°. Para cumprir suas finalidades, a Fundação 

poderá: 
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I - organizar-se em tantas unidades de prestação de 

serviços quantas se fizerem necessárias, 

comunicando-se o Ministério Público Estadual, 

Promotoria de Justiça Cível de Fundações da 

Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 

 

II – participar do capital social de sociedades 

empresárias, ou de outras pessoas jurídicas de 

direito privado, desde que voltadas para a 

exploração de objeto compatível com os seus fins e 

propósitos; 

III – firmar contratos, convênios, acordos, ajustes 

ou termos de parceria e articular-se, pela forma 

conveniente, com órgãos ou entidades públicas ou 

privadas, nacionais ou estrangeiras; 

 

IV – prestar serviços na área de diagnóstico por 

imagem, demais diagnósticos na área médica e 

procedimentos terapêuticos dirigidos por imagem, 

no Brasil e no exterior, isoladamente ou em 

conjunto com entidades públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras; 

 

V – prestar serviços na área de análises clínicas, 

isoladamente ou em conjunto com entidades 

públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

 

I - organizar-se em tantas unidades de prestação de 

serviços quantas se fizerem necessárias, 

comunicando-se o Ministério Público Estadual, 

Promotoria de Justiça Cível de Fundações da 

Comarca da Capital do Estado de São Paulo; (não 

mudou) 

II – participar do capital social de sociedades 

empresárias, ou de outras pessoas jurídicas de 

direito privado, desde que voltadas para a 

exploração de objeto compatível com os seus fins e 

propósitos; (não mudou) 

 

III – firmar contratos, convênios, acordos, 

ajustes ou termos de parceria e articular-se, 

pela forma conveniente, com órgãos ou 

entidades públicas ou privadas, nacionais ou 

estrangeiras, para prestação de serviços de 

saúde em território nacional; 

IV – prestar serviços de diagnóstico por 

imagem, análises clínicas, serviços auxiliares 

de diagnóstico, terapia e assistência na área 

da saúde, no Brasil, isoladamente ou em 

conjunto com entidades públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras; 

 

V – organizar e participar de convenções e 

simpósios de caráter científico, educacional ou 

cultural na área de diagnóstico por imagem e 

demais especialidades na área da saúde; 
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VI – organizar e participar de convenções e 

simpósios de caráter científico, educacional ou 

cultural na área de diagnóstico por imagem e 

demais diagnósticos na área médica; 

VII – receber contribuições, patrocínios, auxílios, 

dotações, subvenções, doações e legados de 

pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras, conforme disposto no 

Capítulo II deste Estatuto; 

VIII – auferir verbas e remuneração advindas de 

convênios, contratos, repasses públicos, da 

ministração de cursos, da realização de simpósios e 

seminários, e de produtos de sua manufatura e de 

“royalties” e/ou assistência técnica decorrente de 

negociação com terceiros de direitos relativos a 

propriedade intelectual, e por serviços, atividades 

ou eventos por ela realizados; 

IX – utilizar-se de bens móveis ou imóveis, serviços 

e profissionais que lhe sejam disponibilizados, a 

qualquer título, por pessoas físicas ou jurídicas, 

públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras.  

 

VI – organizar e participar de convenções e 

simpósios de caráter científico, educacional ou 

cultural na área de diagnóstico por imagem e 

demais diagnósticos na área médica; (não mudou) 

VII – receber contribuições, patrocínios, auxílios, 

dotações, subvenções, doações e legados de 

pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 

nacionais ou estrangeiras, conforme disposto no 

Capítulo II deste Estatuto; (não mudou) 

VIII – auferir verbas e remuneração advindas de 

convênios, contratos, repasses públicos, da 

ministração de cursos, da realização de simpósios e 

seminários, e de produtos de sua manufatura e de 

“royalties” e/ou assistência técnica decorrente de 

negociação com terceiros de direitos relativos a 

propriedade intelectual, e por serviços, atividades 

ou eventos por ela realizados; (não mudou) 

IX – Participar do Sistema Único de Saúde 

(SUS), por meio da celebração de convênios, 

contratos e instrumentos congêneres, em 

quaisquer esferas da administração pública, 

para a consecução de serviços de saúde; 

X - Participar, colaborar, fomentar ou ainda 

associar-se a entidades nacionais ou 

estrangeiras, a fim de desenvolver projetos de 

inovação em saúde, inclusive com o uso de 

inteligência artificial e outras tecnologias; 

XI – Promover ações e atividades específicas 

de treinamento de pessoal voltadas ao ensino 

das técnicas médicas relacionadas ao 

diagnóstico por imagem e gestão em saúde, 

individualmente ou em parceria com 
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entidades educacionais, universidades, 

instituições públicas e privadas, em 

programas de desenvolvimento tecnológico 

nas áreas da medicina, bioengenharia, 

engenharia hospitalar, técnicas 

administrativas, operacionais, de 

manutenção, de pesquisa básica e clínica, e 

assistência médica à comunidade; 

XII – Promover, em unidades de saúde, fixas 

ou itinerantes, programas de qualidade, 

segurança e humanização no atendimento ao 

paciente, bem como programas de assistência 

nas especialidades da área da saúde, 

realização de exames e diagnósticos em geral, 

em conjunto com entidades públicas ou 

privadas e, também, com o Sistema Único de 

Saúde (SUS), em todas as esferas da 

administração pública; 

XIII - Desenvolver programas de atenção 

básica e prevenção à saúde, visando à 

atenção primária, secundária e terciária, bem 

como serviços de urgência e emergência; 

XIV – Realizar a gestão de unidades de saúde, 

com a disponibilização de todos os materiais, 

equipamentos, insumos, recursos humanos e 

demais recursos necessários para prestação 

de serviços médicos e hospitalares; 

XV – Promover, individualmente ou em 

parceria com outras entidades com ou sem 

fins lucrativos, ações de assistência na área da 

saúde, incluindo programas de proteção à 

maternidade, à infância, ao envelhecimento e 

às pessoas com deficiência; 
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XVI - Desenvolvimento de produtos e serviços 

de saúde com a incorporação de novas 

tecnologias e inteligência artificial. 

 

Art. 10. A Fundação não distribuirá lucros, 

vantagens ou dividendos a seus colaboradores e 

dirigentes, conforme disposto no parágrafo único 

do art. 7º, empregando, no Brasil, toda a sua renda 

no cumprimento das finalidades definidas neste 

Estatuto. 

Parágrafo único. A vedação de que trata o “caput” 

não inclui a percepção de remuneração nos termos 

do estabelecido na Lei Federal 12.868/13 e 

legislação subsequente.  

 

Artigo 10 – Alteração do parágrafo único:  

 

 

Parágrafo único. A vedação de que trata o 

“caput” não inclui a percepção de remuneração 

nos termos do estabelecido na Lei 

Complementar 187/21 e legislação correlata. 

 

 

Art. 11. O Conselho Curador, órgão superior de 

administração da entidade, será constituído por 9 

(nove) conselheiros. 

Parágrafo único. Integrarão o Conselho Curador da 

Fundação: 

I – um membro eleito pelos empregados da 

Fundação, escolhido de lista tríplice indicada pelo 

próprio Conselho Curador;  

II – quatro membros eleitos entre os médicos de 

notório saber na área de diagnóstico por imagem e 

reputação ilibada, escolhidos pelo Conselho 

Curador; 

III – quatro membros eleitos pelo Conselho 

Curador, que serão escolhidos dentre pessoas da 

 

Artigo 11 – Inclusão do parágrafo 

segundo: 

Parágrafo segundo. Os Conselheiros não serão 

remunerados pelas funções exercidas no 

Conselho Curador. 
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sociedade de notória capacidade profissional e 

reconhecida idoneidade moral. 

Parágrafo único. Os membros eleitos ou indicados 

para compor o Conselho Curador não poderão ser 

parentes consanguíneos ou afins até o 3º grau do 

Governador, Vice-Governador e Secretários de 

Estado. 

 
 

Art. 13. São atribuições do Conselho Curador: 

(...) 

V – aprovar a proposta de orçamento da Fundação 

e o programa de investimentos; 

(...) 

XI – aprovar o Regimento Interno da Fundação, 

proposto pela Diretoria, que deve dispor, no 

mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os 

cargos e as competências; 

 

Artigo 13  – Alteração dos incisos V e XI :  

 

V – aprovar a proposta de orçamento da 

Fundação, o programa de investimentos e a 

remuneração dos diretores estatutários; 

 

 

XI – aprovar o Regimento Interno da Fundação, 

proposto pela Diretoria, que deve dispor, no 

mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os 

cargos, salários e as competências, bem como 

aprovar o regulamento de compras. As 

aprovações previstas neste inciso deverão se 

dar por no mínimo dois terços dos membros 

do Conselho. Quando se tratar de aprovação 

de remuneração relacionada a contratos de 

gestão, deverão ser observados os limites 

máximos estabelecidos, para os respectivos 

contratos, de acordo com as regulamentações 

específicas de cada Estado. 
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Art. 14. O Conselho Curador se reunirá 

ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, 

por convocação pelo membro mais idoso do 

Conselho Curador, para: 

I – deliberar sobre o orçamento anual referente ao 

exercício subseqüente e sobre o programa de 

trabalho elaborado pela Diretoria; 

II – examinar e aprovar o relatório anual das 

atividades da Fundação, prestação de contas, os 

balanços e balancetes relativos ao exercício 

encerrado, após parecer do Conselho Fiscal. 

 

Artigo 14 – adequação da redação:  

Art. 14. O Conselho Curador se reunirá 

ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada 

das quais, obrigatoriamente:  

I – até 30 de abril de cada ano para examinar e 

aprovar o relatório anual das atividades da 

Fundação, prestação de contas, os balanços e 

balancetes relativos ao exercício encerrado, 

após parecer do Conselho Fiscal; 

II - até 30 de dezembro de cada ano para 

deliberar sobre o orçamento anual referente ao 

exercício subseqüente e sobre o programa de 

trabalho elaborado pela Diretoria; 

 

Art. 17. A Diretoria, órgão de administração geral 

da Fundação, será composta pelo Diretor e pelo 

Diretor Adjunto. 

Parágrafo primeiro. Os membros da Diretoria serão 

eleitos pelo Conselho Curador, dentre pessoas 

capazes de desempenhar as funções previstas 

neste Estatuto com vistas ao cumprimento das 

finalidades da Fundação, e a duração de seus 

mandatos será de 4 (quatro) anos, sendo admitida 

uma reeleição consecutiva.  

Parágrafo segundo. A Diretoria reunir-se-á, 

ordinariamente, uma vez por mês ou sempre que 

convocada pelo Diretor. 

 

Artigo 17 - Alteração do parágrafo 

primeiro:  

 

Parágrafo primeiro. Os membros da Diretoria 

serão eleitos pelo Conselho Curador, dentre 

pessoas capazes de desempenhar as funções 

previstas neste Estatuto com vistas ao 

cumprimento das finalidades da Fundação, e a 

duração de seus mandatos será de 4 (quatro) 

anos, sendo admitida uma reeleição 

consecutiva para o mesmo posto. 
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Art. 18. Compete à Diretoria: 

(...) 

IX – promover a mudança do endereço da sede da 

Fundação;  

 

 

Artigo 18  - Alteração inciso IX e inclusão 

do inciso XIX:  

 

IX – deliberar sobre a mudança do endereço da 

sede da Fundação, bem como, sobre a  

abertura e fechamento de filiais;  

XIX – Organizar e convocar comitês 

especializados para discussões de questões 

ordinárias e/ou extraordinárias da Fundação, 

que poderão ser organizados de acordo com a 

conveniência e necessidade da Diretoria. 

(novo) 

 

Art. 21. Compete ao Diretor: 

I – presidir as reuniões de Diretoria e participar das 

reuniões do Conselho Curador, e dar execução às 

suas deliberações; 

 

Artigo 21 - Alteração do inciso I:  

I – presidir as reuniões de Diretoria e participar 

das reuniões do Conselho Curador, sem direito 

a voto e dar execução às suas deliberações; 
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Promotoria de Justiça Cível

MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

 
SIS-MPDigital nº 0639.0000099/2026
 

Vistos.

Trata-se  de  requerimento  formulado  pela  FUNDAÇÃO  INSTITUTO  DE 
PESQUISA  E  ESTUDO  DE  DIAGNÓSTICO  POR  IMAGEM  –  FIDI  (CNPJ  nº 
55.401.178/0001-36) para fins de obtenção de autorização do Ministério Público para 
registro da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho Curador, realizada no dia 
27 de janeiro de 2026, em que se deliberou, dentre outros assuntos, sobre a alteração 
de seu Estatuto Social.

 
O procedimento está instruído com a ata da reunião devidamente assinada (fls. 

03/09), com a minuta do Novo Estatuto Social consolidado (fls. 10/26), com o Estatuto 
Social vigente (fls. 27/53), com o edital de convocação (fls. 54), lista de presença (fls. 
55) e quadro comparativo das modificações estatutárias (fls. 56/73).

 
Em  consulta  à  última  prestação  de  contas  junto  ao  SICAP  referente  ao 

exercício  de  2023  (SEI  nº  29.0001.0002769.2025-11),  a  Fundação  apresentou 
resultado superavitário e patrimônio líquido positivo, com aprovação do Ministério 
Público, conforme certidão de fls. 83.

 
A  Fundação  também  apresentou  sua  prestação  de  contas  referente  ao 

exercício de 2024, cuja documentação será encaminhada ao CAEX para análise, 
conforme certidão de fl. 84.

Intimada a complementar a documentação, por cota item 0017, a Fundação 
trouxe aos autos:

a) Certidão  Estadual  Cível  e  de  Execuções  Fiscais,  indicando  a 
existência de 03 processos (fls. 94/95);

b) Certidão Federal Cível, indicando a existência de 02 processos (fls. 
96/97);

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fl. 98);

d) Consulta ao CEIS/CNEP, indicando a inexistência de sanções (fl. 
99);

e) Quadro comparativo com as redações vigentes e as propostas (fls. 
100/110); e

FL.
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Promotoria de Justiça Cível

f) Certidão de Débitos Federais Positiva com Efeito de Negativa (fl. 
111).

A fls. 115/118, a Fundação veio aos autos e solicitou urgência na apreciação 
das alterações estatutárias, para garantir participação em certames licitatórios. 

Instrumento de procuração a fls. 119.

É o relatório.
 
As alterações estatutárias promovidas pela Fundação, são as seguintes:

Artigo Alteração
Art. 1º Altera o nome da Fundação para Fundação Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, 

Educação e Inovação em Saúde – FIDI
Art. 2º Previsão para abertura de filiais, mediante autorização da Diretoria, excluindo-se o 

parágrafo único
Art. 3º Inclusão da “inovação” e “gestão em saúde” dentre seus objetivos
Art. 4º  Delimitou a prestação de serviços no território nacional, excluindo exterior;

 Prevê possibilidade de participar do SUS;

 Aumento de suas finalidades, com inclusão dos incisos X a XVI;

Art. 10 Referência à Lei Complementar nº 187/2021 e legislação correlata
Art. 11 Inclusão de parágrafo 2º para vedar expressamente remuneração de Conselheiro
Art. 13 Ampliação das atribuições do Conselho Curador, incluindo aprovação da remuneração 

dos  diretores  e  aprovar  a  estrutura,  o  gerenciamento,  os  cargos,  salários  e  as 
competências, bem como o regulamento de compras

Art. 14 Fixação de datas específicas para reuniões
Art. 17 Previsão de reeleição consecutiva, com a previsão “para o mesmo posto”
Art. 18. Ampliação de competências da Diretoria,  incluindo a previsão de que ela poderá 

deliberar sobre a abertura e fechamento de filiais e organizar e convocar comitês 
especializados  para  discussões  de  questões  ordinárias  e/ou  extraordinárias  da 
Fundação

Art. 21 Especificação de que o Diretor participa das reuniões do Conselho Curador sem direito 
a voto

No que se refere ao mérito das modificações concretizadas pela Fundação, 
todas  são  confluentes  com  suas  finalidades  estatutárias,  não  importando  em 
desvirtuamento ou desvio da intenção originária de seus instituidores. Além disso, são 
compatíveis com os princípios de boa governança e estão em conformidade com a 
legislação aplicável à espécie.

Por outro lado, a ata também está formalmente em ordem e  preenche os 
requisitos formais, obedecendo quórum especializado.

FL.
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Assim, com fundamento no artigo 129, inciso IX, da Constituição Federal, no 
artigo 296, § 2º, da Lei Complementar Estadual nº 734/93, no artigo 186 e seguintes do 
Ato Normativo 675/2010 PGJ-CGMP, bem como nos itens XVIII/1.2 e XIX/27 do 
Provimento 58/99 – Tomo II – CGJ-SP, AUTORIZO O REGISTRO da Ata da Reunião 
Extraordinária do Conselho Curador, realizada no dia 27 de janeiro de 2026, bem 
como APROVO e AUTORIZO O REGISTRO do novo Estatuto Social, determinando 
expedição de ofício via e-mail ao Cartório Extrajudicial respectivo com a ata e Estatuto 
Social aprovados, bem como à Fundação, acompanhada do presente despacho, para 
prosseguimento e conclusão do procedimento.

Ressalto que a presente autorização se atém exclusivamente às questões 
formais. 

Encaminhe-se  cópia  da  presente  manifestação  à  Fundação,  por  e-mail, 
solicitando-se que, no prazo de 30 dias, apresente cópias da Ata e do novo Estatuto 
Social, devidamente registrados, a esta Promotoria de Justiça. 

Dentro do mesmo prazo deverá a Fundação informar a razão pela qual seu 
Conselho Curador contar com apenas 6 membros, conforme quadro encaminhado, se 
o Estatuto Social prevê que sua composição seja com 9 membros.

São Paulo, 20 de maio de 2026.

FLÁVIA CRISTINA MERLINI
37ª Promotora de Justiça da Capital

(assinatura digital)

_

Documento assinado eletronicamente por FLAVIA CRISTINA MERLINI, em 20/05/2026 às 18:52.

Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0639.0000099/2026 e código 27ce8677-376b-42a0-879a-d618db8f477a.

_
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Remessa: 3.137.516 de 30/06/2026
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Cartório Talão Situação Pesquisado Por

01º RTD

Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 16:40:05.

28.605.731 Consta Não ConstaX
Sophia de Sousa Silva

02º RTD

Pesquisa realizada até: 30/06/2026 às 13:48:40.

28.605.732 Consta Não ConstaX
Lucas Ferreira Matos da Silva

03º RTD

Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 13:16:06.

28.605.733 Consta Não ConstaX
Priscila Motton

04º RTD

Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 16:30:17.

28.605.734 Consta Não ConstaX
Cesar Augusto  Lima de Avelar

05º RTD

Pesquisa realizada até: 30/06/2026 às 11:14:49.

28.605.735 Consta Não ConstaX
Monie Akemi Carmona

06º RTD

Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 10:23:46.

28.605.736 Consta Não ConstaX
Alexsandre Castro da Silva

07º RTD

Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 09:26:06.

28.605.737 Consta Não ConstaX
Bianca Florio

08º RTD

Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 10:52:21.

28.605.738 Consta Não ConstaX
Cristiano Assunção Duarte

09º RTD

Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 11:21:07.

28.605.739 Consta Não ConstaX
Raphael Prazeres Silva

10º RTD

Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 16:16:47.

28.605.740 Consta Não ConstaX
Manuela Nascimento da Silva
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Entregue por: ______________________.
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FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTUDO DE DIAGNÓSTICO POR 


IMAGEM – FIDI –  


 


CNPJ Nº 55.401.178/0001-36 


 


ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO CURADOR 


REALIZADA NO DIA 27 DE JANEIRO DE 2026 


Dia, Hora e Local: em 27 de janeiro de 2026, às 13:00 horas, na sede localizada na 


Avenida Paulista, 302 - 5º andar, Bela Vista, São Paulo - SP, CEP: 01311-000. 


Convocação: Efetuada nos termos do Estatuto Social cuja cópia acompanha a presente 


Ata.  Membros: Anderson Ruzene, Ivaldo Silva, Larissa Beltramim, Marcos Hideki 


Idagawa, Soraya Silveira Monteiro, Vivian Milani.  Demais presenças: Dr. Sergio Aron 


Ajzen – Diretor, Dr. Daniel Bekhor – Diretor Adjunto e Simone Vicente Reis – CEO. 


Ausências: nenhuma. Quórum: Atendido o quórum de conformidade com o Estatuto 


Social, de modo que a lista de presença segue devidamente assinada ao final desta Ata. 


Mesa Diretora: Assumiu a presidência da reunião o Dr. Ivaldo da Silva, membro titular 


do Conselho Curador que convidou a CEO Simone Vicente Reis para secretariar os 


trabalhos. Deliberações: Tomadas por unanimidade do Conselho Curador, a saber:  


1. REFORMA DO ESTATUTO SOCIAL DA FIDI.  


1.1. Considerando: 


1.1.1. Que a FIDI tem como propósito o desenvolvimento de projetos de 


inovação em saúde, com foco na incorporação de tecnologias, incluindo 


o uso de inteligência artificial; 


1.1.2. Que um dos objetivos da FIDI é promover ações e programas de 


capacitação profissional, voltados ao ensino de técnicas médicas na área 


de diagnóstico por imagem e de gestão em saúde, de forma individual ou 


em parceria com instituições educacionais; 


 







 


 


1.1.3. Que a FIDI também se propõe a atuar na gestão de unidades de saúde, 


assegurando a disponibilização de todos os recursos necessários, 


materiais, equipamentos, insumos, recursos humanos e demais meios, 


para a adequada prestação de serviços médicos e hospitalares. 


1.1.4. Que o Ministério Público das fundações sugeriu adaptações no estatuto 


em relação a abertura de filiais e respectiva forma de deliberação.  


1.2 Diante disso, a Diretoria expôs ao Conselho Curador as sugestões de reforma 


do Estatuto Social, bem como de alterar a denominação da Fundação, conforme 


abaixo.  


1.3. Foi deliberado: 


1.1.2. O conselho Curador aprovou por unanimidade a sugestão de alteração 


da denominação social da Fundação, a qual passa a ser: Fundação 


Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, Educação e Inovação em 


Saúde – FIDI. 


1.1.3. Outrossim, dentro das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 


13, XIII do Estatuto Social, o Conselho Curador deliberou, aprovando 


por unanimidade a reforma do Estatuto Social, o qual passará a vigorar 


com a seguinte redação: 


Artigo 1o - Alteração da denominação: 


Art. 1°. A Fundação Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, Educação e 


Inovação em Saúde – FIDI, instituída por escritura pública, é fundação de 


direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia financeira e administrativa, 


regida de acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, 


moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, conforme previsto 


neste Estatuto e nas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis, em 


especial aquelas contidas no Código Civil. 


Parágrafo único. Em função da criação da Fundação Instituto de Pesquisa 


e Estudo de Diagnóstico por Imagem – FIDI que ora se denomina 


Fundação Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, Educação e Inovação em 







 


 


Saúde, ela tornou-se sucessora dos direitos e obrigações do Instituto de 


Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem – IDI 


Artigo 2o: alteração do caput incluindo a previsão de abertura de filiais 


e exclusão do parágrafo único: 


Art. 2°. A Fundação tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São 


Paulo, à na Avenida Paulista, nº 302, 5º andar, CEP: 01310-000, e poderá 


atuar em qualquer parte do território nacional e no exterior, podendo por 


deliberação da Diretoria, manter filiais ou quaisquer outras dependências 


em todo o território nacional. 


 Artigo 3o - Alteração nos seguintes incisos: 


I – realizar, na área médica, atividades de apoio a projetos de ensino, 


pesquisa e extensão, inovação e de desenvolvimento institucional, científico 


e tecnológico, isoladamente ou em conjunto com instituições de ensino 


superior e de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou privadas, no Brasil 


ou no exterior, em colaboração, primordialmente, com o Departamento de 


Diagnóstico por Imagem da Escola Paulista de Medicina da Universidade 


Federal de São Paulo – UNIFESP; 


II – contribuir para o aperfeiçoamento do ensino e das técnicas médicas 


relacionadas ao diagnóstico por imagem e gestão em saúde, colaborando, 


no Brasil e no exterior, com entidades educacionais, universidades, 


instituições públicas e privadas em programas de desenvolvimento 


tecnológico nas áreas da medicina, bioengenharia, engenharia hospitalar, 


técnicas administrativas, operacionais, de manutenção, de pesquisa básica e 


clínica e assistência médica à comunidade; 


III – colaborar e auxiliar, de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho 


Curador e das suas disponibilidades orçamentárias, com o Departamento de 


Diagnóstico por Imagem da Escola Paulista de Medicina da Universidade 


Federal de São Paulo - UNIFESP, dos hospitais, ambulatórios de pesquisa, 


clínicas, dispensários e órgãos de natureza correlata, cujas atividades 


resultem, ainda que indiretamente, em proveitos de ordem científica, didática 


ou assistencial; 







 


 


V – patrocinar o desenvolvimento de novos produtos e equipamentos, 


sistemas, softwares, e processos relacionados ao diagnóstico por imagem e 


outras atividades relacionadas à saúde; 


VII – promover assessoramentos técnicos, científicos, assistenciais, de 


gestão e de outras naturezas na área de diagnóstico por imagem, bem como 


demais especialidades na área da saúde; 


VIII – difundir o conhecimento, por meio do patrocínio ou promoção de 


atividades técnicas, científicas e culturais, a exemplo de cursos, congressos, 


simpósios, estudos e edição de publicações em diagnóstico por imagem e 


demais especialidades na área da saúde. 


Artigo 4o – Alteração e inclusão dos seguintes incisos: 


III – firmar contratos, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria e 


articular-se, pela forma conveniente, com órgãos ou entidades públicas ou 


privadas, nacionais ou estrangeiras, para prestação de serviços de saúde 


em território nacional; 


IV – prestar serviços de diagnóstico por imagem, análises clínicas, 


serviços auxiliares de diagnóstico, terapia e assistência na área da 


saúde, no Brasil, isoladamente ou em conjunto com entidades públicas 


ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 


V – organizar e participar de convenções e simpósios de caráter científico, 


educacional ou cultural na área de diagnóstico por imagem e demais 


especialidades na área da saúde; 


IX – Participar do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da celebração 


de convênios, contratos e instrumentos congêneres, em quaisquer 


esferas da administração pública, para a consecução de serviços de 


saúde; 


X - Participar, colaborar, fomentar ou ainda associar-se a entidades 


nacionais ou estrangeiras, a fim de desenvolver projetos de inovação 


em saúde, inclusive com o uso de inteligência artificial e outras 


tecnologias; 


XI – Promover ações e atividades específicas de treinamento de pessoal 


voltadas ao ensino das técnicas médicas relacionadas ao diagnóstico 







 


 


por imagem e gestão em saúde, individualmente ou em parceria com 


entidades educacionais, universidades, instituições públicas e 


privadas, em programas de desenvolvimento tecnológico nas áreas da 


medicina, bioengenharia, engenharia hospitalar, técnicas 


administrativas, operacionais, de manutenção, de pesquisa básica e 


clínica, e assistência médica à comunidade; 


XII – Promover, em unidades de saúde, fixas ou itinerantes, programas 


de qualidade, segurança e humanização no atendimento ao paciente, 


bem como programas de assistência nas especialidades da área da 


saúde, realização de exames e diagnósticos em geral, em conjunto com 


entidades públicas ou privadas e, também, com o Sistema Único de 


Saúde (SUS), em todas as esferas da administração pública; 


XIII - Desenvolver programas de atenção básica e prevenção à saúde, 


visando à atenção primária, secundária e terciária, bem como serviços 


de urgência e emergência; 


XIV – Realizar a gestão de unidades de saúde, com a disponibilização 


de todos os materiais, equipamentos, insumos, recursos humanos e 


demais recursos necessários para prestação de serviços médicos e 


hospitalares; 


XV – Promover, individualmente ou em parceria com outras entidades 


com ou sem fins lucrativos, ações de assistência na área da saúde, 


incluindo programas de proteção à maternidade, à infância, ao 


envelhecimento e às pessoas com deficiência; 


XVI - Desenvolvimento de produtos e serviços de saúde com a 


incorporação de novas tecnologias e inteligência artificial. 


Artigo 10 – Alteração do parágrafo único:  


Parágrafo único. A vedação de que trata o “caput” não inclui a percepção de 


remuneração nos termos do estabelecido na Lei Complementar 187/21 e 


legislação correlata. 


Artigo 11 – Inclusão do parágrafo segundo: 


Parágrafo segundo. Os Conselheiros não serão remunerados pelas 


funções exercidas no Conselho Curador. 







 


 


Artigo 13  – Alteração dos incisos V e XI :  


V – aprovar a proposta de orçamento da Fundação, o programa de 


investimentos e a remuneração dos diretores estatutários; 


XI – aprovar o Regimento Interno da Fundação, proposto pela Diretoria, que 


deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos, 


salários e as competências, bem como aprovar o regulamento de 


compras. As aprovações previstas neste inciso deverão se dar por no 


mínimo dois terços dos membros do Conselho. Quando se tratar de 


aprovação de remuneração relacionada a contratos de gestão, deverão 


ser observados os limites máximos estabelecidos, para os respectivos 


contratos, de acordo com as regulamentações específicas de cada 


Estado. 


Artigo 14 – adequação da redação:  


Art. 14. O Conselho Curador se reunirá ordinariamente, no mínimo, três vezes 


a cada ano, por convocação do membro mais antigo ou pelo Diretor, das 


quais, obrigatoriamente:  


 I – até 30 de abril de cada ano para examinar e aprovar o relatório anual das 


atividades da Fundação, prestação de contas, os balanços e balancetes 


relativos ao exercício encerrado, após parecer do Conselho Fiscal; 


II - até 30 de dezembro de cada ano para deliberar sobre o orçamento anual 


referente ao exercício subseqüente e sobre o programa de trabalho elaborado 


pela Diretoria; 


Artigo 17 - Alteração do parágrafo primeiro:  


Parágrafo primeiro. Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho 


Curador, dentre pessoas capazes de desempenhar as funções previstas 


neste Estatuto com vistas ao cumprimento das finalidades da Fundação, e a 


duração de seus mandatos será de 4 (quatro) anos, sendo admitida uma 


reeleição consecutiva para o mesmo posto. 


 


 







 


 


Artigo 18  - Alteração inciso IX e inclusão do inciso XIX:  


IX – deliberar sobre a mudança do endereço da sede da Fundação, bem 


como, sobre a  abertura e fechamento de filiais;  


XIX – Organizar e convocar comitês especializados para discussões de 


questões ordinárias e/ou extraordinárias da Fundação, que poderão ser 


organizados de acordo com a conveniência e necessidade da Diretoria. 


Artigo 21 - Alteração do inciso I:  


I – presidir as reuniões de Diretoria e participar das reuniões do Conselho 


Curador, sem direito a voto e dar execução às suas deliberações; 


1.4. O Estatuto Social da Fundação fica consolidado de acordo com as deliberações 


tomadas por este Conselho, na forma disposta no Anexo I desta Ata. 


Encerramento: Não havendo mais nada a ser tratado, foi encerrada a sessão e lavrada 


a presente ata que, lida e achada conforme, vai assinada pelo presidente da reunião, 


sendo certo que a lista dos conselheiros e convidados presentes se encontra no final 


deste instrumento.  


São Paulo, 27 de janeiro de 2026. 


 


 


Dr. Ivaldo da Silva  


Presidente da reunião 


 


Simone Vicente Reis 


Secretária da Reunião 
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MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO


 
SIS-MPDigital nº 0639.0000099/2026
 


Vistos.


Trata-se  de  requerimento  formulado  pela  FUNDAÇÃO  INSTITUTO  DE 
PESQUISA  E  ESTUDO  DE  DIAGNÓSTICO  POR  IMAGEM  –  FIDI  (CNPJ  nº 
55.401.178/0001-36) para fins de obtenção de autorização do Ministério Público para 
registro da Ata da Reunião Extraordinária do Conselho Curador, realizada no dia 
27 de janeiro de 2026, em que se deliberou, dentre outros assuntos, sobre a alteração 
de seu Estatuto Social.


 
O procedimento está instruído com a ata da reunião devidamente assinada (fls. 


03/09), com a minuta do Novo Estatuto Social consolidado (fls. 10/26), com o Estatuto 
Social vigente (fls. 27/53), com o edital de convocação (fls. 54), lista de presença (fls. 
55) e quadro comparativo das modificações estatutárias (fls. 56/73).


 
Em  consulta  à  última  prestação  de  contas  junto  ao  SICAP  referente  ao 


exercício  de  2023  (SEI  nº  29.0001.0002769.2025-11),  a  Fundação  apresentou 
resultado superavitário e patrimônio líquido positivo, com aprovação do Ministério 
Público, conforme certidão de fls. 83.


 
A  Fundação  também  apresentou  sua  prestação  de  contas  referente  ao 


exercício de 2024, cuja documentação será encaminhada ao CAEX para análise, 
conforme certidão de fl. 84.


Intimada a complementar a documentação, por cota item 0017, a Fundação 
trouxe aos autos:


a) Certidão  Estadual  Cível  e  de  Execuções  Fiscais,  indicando  a 
existência de 03 processos (fls. 94/95);


b) Certidão Federal Cível, indicando a existência de 02 processos (fls. 
96/97);


c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fl. 98);


d) Consulta ao CEIS/CNEP, indicando a inexistência de sanções (fl. 
99);


e) Quadro comparativo com as redações vigentes e as propostas (fls. 
100/110); e


FL.
123
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f) Certidão de Débitos Federais Positiva com Efeito de Negativa (fl. 
111).


A fls. 115/118, a Fundação veio aos autos e solicitou urgência na apreciação 
das alterações estatutárias, para garantir participação em certames licitatórios. 


Instrumento de procuração a fls. 119.


É o relatório.
 
As alterações estatutárias promovidas pela Fundação, são as seguintes:


Artigo Alteração
Art. 1º Altera o nome da Fundação para Fundação Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, 


Educação e Inovação em Saúde – FIDI
Art. 2º Previsão para abertura de filiais, mediante autorização da Diretoria, excluindo-se o 


parágrafo único
Art. 3º Inclusão da “inovação” e “gestão em saúde” dentre seus objetivos
Art. 4º  Delimitou a prestação de serviços no território nacional, excluindo exterior;


 Prevê possibilidade de participar do SUS;


 Aumento de suas finalidades, com inclusão dos incisos X a XVI;


Art. 10 Referência à Lei Complementar nº 187/2021 e legislação correlata
Art. 11 Inclusão de parágrafo 2º para vedar expressamente remuneração de Conselheiro
Art. 13 Ampliação das atribuições do Conselho Curador, incluindo aprovação da remuneração 


dos  diretores  e  aprovar  a  estrutura,  o  gerenciamento,  os  cargos,  salários  e  as 
competências, bem como o regulamento de compras


Art. 14 Fixação de datas específicas para reuniões
Art. 17 Previsão de reeleição consecutiva, com a previsão “para o mesmo posto”
Art. 18. Ampliação de competências da Diretoria,  incluindo a previsão de que ela poderá 


deliberar sobre a abertura e fechamento de filiais e organizar e convocar comitês 
especializados  para  discussões  de  questões  ordinárias  e/ou  extraordinárias  da 
Fundação


Art. 21 Especificação de que o Diretor participa das reuniões do Conselho Curador sem direito 
a voto


No que se refere ao mérito das modificações concretizadas pela Fundação, 
todas  são  confluentes  com  suas  finalidades  estatutárias,  não  importando  em 
desvirtuamento ou desvio da intenção originária de seus instituidores. Além disso, são 
compatíveis com os princípios de boa governança e estão em conformidade com a 
legislação aplicável à espécie.


Por outro lado, a ata também está formalmente em ordem e  preenche os 
requisitos formais, obedecendo quórum especializado.


FL.
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Assim, com fundamento no artigo 129, inciso IX, da Constituição Federal, no 
artigo 296, § 2º, da Lei Complementar Estadual nº 734/93, no artigo 186 e seguintes do 
Ato Normativo 675/2010 PGJ-CGMP, bem como nos itens XVIII/1.2 e XIX/27 do 
Provimento 58/99 – Tomo II – CGJ-SP, AUTORIZO O REGISTRO da Ata da Reunião 
Extraordinária do Conselho Curador, realizada no dia 27 de janeiro de 2026, bem 
como APROVO e AUTORIZO O REGISTRO do novo Estatuto Social, determinando 
expedição de ofício via e-mail ao Cartório Extrajudicial respectivo com a ata e Estatuto 
Social aprovados, bem como à Fundação, acompanhada do presente despacho, para 
prosseguimento e conclusão do procedimento.


Ressalto que a presente autorização se atém exclusivamente às questões 
formais. 


Encaminhe-se  cópia  da  presente  manifestação  à  Fundação,  por  e-mail, 
solicitando-se que, no prazo de 30 dias, apresente cópias da Ata e do novo Estatuto 
Social, devidamente registrados, a esta Promotoria de Justiça. 


Dentro do mesmo prazo deverá a Fundação informar a razão pela qual seu 
Conselho Curador contar com apenas 6 membros, conforme quadro encaminhado, se 
o Estatuto Social prevê que sua composição seja com 9 membros.


São Paulo, 20 de maio de 2026.


FLÁVIA CRISTINA MERLINI
37ª Promotora de Justiça da Capital


(assinatura digital)


_


Documento assinado eletronicamente por FLAVIA CRISTINA MERLINI, em 20/05/2026 às 18:52.


Para verificar a autenticidade deste documento, acesse o serviço pelo Atendimento ao Cidadão e à Cidadã, no site do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, e informe o nº do procedimento 0639.0000099/2026 e código 27ce8677-376b-42a0-879a-d618db8f477a.


_
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ANEXO I 


ESTATUTO SOCIAL DA FUNDAÇÃO INTEGRADA DE DIAGNÓSTICO, PESQUISA, 


EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO EM SAÚDE 


CAPÍTULO I 


DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇÃO 


Art. 1°. A Fundação Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, Educação e Inovação em Sa-


úde – FIDI, instituída por escritura pública, é fundação de direito privado, sem fins lucrativos, 


com autonomia financeira e administrativa, regida de acordo com os princípios da legalidade, 


impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, conforme previsto 


neste Estatuto e nas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial aque-


las contidas no Código Civil. 


Parágrafo único. Em função da criação da Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Di-


agnóstico por Imagem – FIDI que ora se denomina Fundação Integrada de Diagnóstico, 


Pesquisa, Educação e Inovação em Saúde, ela tornou-se sucessora dos direitos e obriga-


ções do Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem – IDI.  


Art. 2°. A Fundação tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à na 


Avenida Paulista, nº 302, 5º andar, CEP: 01310-000, e poderá atuar em qualquer parte do 


território nacional e no exterior, podendo por deliberação da Diretoria, manter filiais ou quais-


quer outras dependências em todo o território nacional. 


Art. 3º. A Fundação tem por objetivos principais e permanentes: 


I – realizar, na área médica, atividades de apoio a projetos de ensino, pesquisa e extensão, 


inovação e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, isoladamente ou em 


conjunto com instituições de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, públicas 


ou privadas, no Brasil ou no exterior, em colaboração, primordialmente, com o Departamento 


de Diagnóstico por Imagem da Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São 


Paulo – UNIFESP; 


II – contribuir para o aperfeiçoamento do ensino e das técnicas médicas relacionadas ao 


diagnóstico por imagem e gestão em saúde, colaborando, no Brasil e no exterior, com enti-


dades educacionais, universidades, instituições públicas e privadas em programas de de-


senvolvimento tecnológico nas áreas da medicina, bioengenharia, engenharia hospitalar, 







 


técnicas administrativas, operacionais, de manutenção, de pesquisa básica e clínica e as-


sistência médica à comunidade; 


III – colaborar e auxiliar, de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho Curador e das 


suas disponibilidades orçamentárias, com o Departamento de Diagnóstico por Imagem da 


Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, dos hospi-


tais, ambulatórios de pesquisa, clínicas, dispensários e órgãos de natureza correlata, cujas 


atividades resultem, ainda que indiretamente, em proveitos de ordem científica, didática ou 


assistencial; 


IV – colaborar para a manutenção de leitos e serviços hospitalares gratuitos, para uso pú-


blico, sem distinção de raça, credo ou religião; 


V – patrocinar o desenvolvimento de novos produtos e equipamentos, sistemas, softwares, 


e processos relacionados ao diagnóstico por imagem e outras atividades relacionadas à sa-


úde; 


VI – prestar apoio técnico, científico, financeiro, operacional, ou de qualquer outra natureza 


a programas de assistência técnico-hospitalar; 


VII – promover assessoramentos técnicos, científicos, assistenciais, de gestão e de outras 


naturezas na área de diagnóstico por imagem bem como, demais especialidades na área da 


saúde; 


VIII – difundir o conhecimento, por meio do patrocínio ou promoção de atividades técnicas, 


científicas e culturais, a exemplo de cursos, congressos, simpósios, estudos e edição de 


publicações em diagnóstico por imagem e demais especialidades na área da saúde.  


IX – fomentar, a formação de recursos humanos, ministrando cursos, organizando e partici-


pando de eventos científicos na área de diagnóstico por imagem e demais especialidades 


na área da saúde; 


X – conceder bolsas de estudos para pesquisas, estágios e auxílio a estudiosos e pesquisa-


dores que possam contribuir para a consecução dos objetivos estatutários; 


XI – Apoiar projetos de interesses nas áreas de pesquisa, ensino e extensão relacionadas à 


área de diagnóstico por imagem e demais especialidades na área da saúde, mediante a 


celebração de instrumentos específicos; 







 


XII – realizar, na área da saúde, atividades relacionadas a ensino e pesquisa, científica e 


tecnológica, inclusive a ministração de cursos e a realização de simpósios, seminários e 


afins, isoladamente ou em conjunto com instituições de ensino superior e de pesquisa cien-


tífica e tecnológica, públicas e privadas, no Brasil e no exterior. 


Art. 4°. Para cumprir suas finalidades, a Fundação poderá: 


I - organizar-se em tantas unidades de prestação de serviços quantas se fizerem necessá-


rias, comunicando-se o Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível de Funda-


ções da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 


II – participar do capital social de sociedades empresárias, ou de outras pessoas jurídicas 


de direito privado, desde que voltadas para a exploração de objeto compatível com os seus 


fins e propósitos; 


III – firmar contratos, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria e articular-se, pela 


forma conveniente, com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangei-


ras, para prestação de serviços de saúde em território nacional. 


IV – prestar serviços de diagnóstico por imagem, análises clínicas, serviços auxiliares de 


diagnóstico, terapia e assistência na área da saúde, no Brasil, isoladamente ou em conjunto 


com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 


V – organizar e participar de convenções e simpósios de caráter científico, educacional ou 


cultural na área de diagnóstico por imagem e demais especialidades na área da saúde; 


VI – receber contribuições, patrocínios, auxílios, dotações, subvenções, doações e legados 


de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, conforme 


disposto no Capítulo II deste Estatuto; 


VII – auferir verbas e remuneração advindas de convênios, contratos, repasses públicos, da 


ministração de cursos, da realização de simpósios e seminários, e de produtos de sua ma-


nufatura e de “royalties” e/ou assistência técnica decorrente de negociação com terceiros de 


direitos relativos à propriedade intelectual, e por serviços, atividades ou eventos por ela re-


alizados; 


VIII – utilizar-se de bens móveis ou imóveis, serviços e profissionais que lhe sejam disponi-


bilizados, a qualquer título, por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais 


ou estrangeiras.  







 


IX – Participar do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da celebração de convênios, 


contratos e instrumentos congêneres,  em quaisquer esferas da administração pública, para 


a consecução de serviços de saúde.  


X - Participar, colaborar, fomentar ou ainda associar-se a entidades nacionais ou estrangei-


ras, a fim de desenvolver projetos de inovação em saúde, inclusive com o uso de inteligência 


artificial e outras tecnologias. 


XI – Promover ações e atividades específicas de treinamento de pessoal voltadas ao ensino 


das técnicas médicas relacionadas ao diagnóstico por imagem e gestão em saúde, individu-


almente ou em parceria com entidades educacionais, universidades, instituições públicas e 


privadas, em programas de desenvolvimento tecnológico nas áreas da medicina, bioenge-


nharia, engenharia hospitalar, técnicas administrativas, operacionais, de manutenção, de 


pesquisa básica e clínica, e assistência médica à comunidade. 


XII – Promover, em unidades de saúde, fixas ou itinerantes, programas de qualidade, segu-


rança e humanização no atendimento ao paciente, bem como programas de assistência nas 


especialidades da área da saúde, realização de exames e diagnósticos em geral, em con-


junto com entidades públicas ou privadas e, também, com o Sistema Único de Saúde (SUS), 


em todas as esferas da administração pública. 


XIII - Desenvolver programas de atenção básica e prevenção à saúde, visando à atenção 


primária, secundária e terciária, bem como serviços de urgência e emergência. 


XIV – Realizar a gestão de unidades de saúde, com a disponibilização de todos os materiais, 


equipamentos, insumos, recursos humanos e demais recursos necessários para prestação 


de serviços médicos e hospitalares. 


XV – Promover, individualmente ou em parceria com outras entidades com ou sem fins lu-


crativos, ações de assistência na área da saúde, incluindo programas de proteção à mater-


nidade, à infância, ao envelhecimento e às pessoas com deficiência. 


XVI - Desenvolvimento de produtos e serviços de saúde com a incorporação de novas tec-


nologias e inteligência artificial. 


Art. 5°. O prazo de duração da Fundação é indeterminado. 







 


CAPÍTULO II 


DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 


Art. 6°. O patrimônio da Fundação corresponde aos bens e direitos indicados no Anexo I à 


ata de constituição da Fundação, e pelos bens e direitos que ela vier a possuir sob as formas 


de doações, legados e outros modos de aquisição. 


Parágrafo primeiro. As doações e legados com encargos somente serão aceitos após a 


aprovação do Conselho Curador e do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça 


Cível de Fundações da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 


Parágrafo segundo. A contratação de empréstimos junto a instituições financeiras, quando 


houver a gravação de ônus sobre bens imóveis, dependerá de prévia autorização do Con-


selho Curador e do órgão do Ministério Público Estadual. 


Parágrafo terceiro. A alienação ou permuta de bens, para a aquisição de outros mais ren-


dosos ou mais adequados aos objetivos da Fundação, serão decididas pela Diretoria, exi-


gindo-se, quando se cuidar de bens imóveis, de prévia autorização escrita do Ministério Pú-


blico Estadual, Promotoria de Justiça Cível de Fundações da Comarca da Capital do Estado 


de São Paulo. 


Art. 7°. Constituem receitas da Fundação: 


I – as resultantes da prestação de serviços; 


II – as contribuições de pessoas físicas ou jurídicas que colaborem com a Fundação; 


III – dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e Municípios, 


ou por meio de órgãos públicos da Administração direta e indireta; 


IV – auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas, nacionais ou 


estrangeiras; 


V – receita de vendas de produtos de sua manufatura e de “royalties” e/ou assistência téc-


nica decorrente de negociação com terceiros de direitos relativos a propriedade industrial; 


VI – produtos de operações de crédito, internas ou externas, para financiamento de suas 


atividades; 


VII – rendimentos próprios dos imóveis que possuir; 







 


VIII – rendas em seu favor, constituídas por terceiros; 


IX – lucros e dividendos de sociedades empresárias, ou de outras pessoas jurídicas de di-


reito privado, de cujo capital social detenha participação; 


X – rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua propriedade; 


XI – usufrutos que lhe forem conferidos; 


XII – juros bancários e outras receitas de capital. 


Parágrafo único. Eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, boni-


ficações, participações ou parcela do patrimônio líquido, não serão distribuídos sob qualquer 


forma ou pretexto, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de membro 


da Fundação. 


Art. 8°. O patrimônio e as receitas da Fundação somente poderão ser utilizados para a con-


secução e manutenção de seus objetivos. 


Parágrafo Primeiro.  Fica instituído o Fundo de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, 


cujo objetivo é o aperfeiçoamento técnico-científico das práticas relacionadas ao diagnóstico 


por imagem e às análises clínicas, com vistas a melhora da performance dos serviços pres-


tados diretamente à população. 


Parágrafo segundo. O fundo referido no parágrafo anterior será constituído por 0,5% (meio 


por cento) da receita mensal bruta da entidade.  


CAPÍTULO III 


DOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO, CONSULTA E FISCALIZAÇÃO 


Art. 9º. A Fundação tem como órgãos de deliberação superior e de administração o Conse-


lho Curador, a Diretoria e o Conselho Fiscal. 


Art. 10. A Fundação não distribuirá lucros, vantagens ou dividendos a seus colaboradores e 


dirigentes, conforme disposto no parágrafo único do art. 7º, empregando, no Brasil, toda a 


sua renda no cumprimento das finalidades definidas neste Estatuto. 


Parágrafo único. A vedação de que trata o “caput” não inclui a percepção de remuneração 


nos termos do estabelecido na Lei Complementar 187/21 e legislação correlata. 







 


Seção I – Do Conselho Curador 


Art. 11. O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, será constituído 


por 9 (nove) conselheiros, e será composto por: 


I – um membro eleito pelos empregados da Fundação, escolhido de lista tríplice indicada 


pelo próprio Conselho Curador;  


II – quatro membros eleitos entre os médicos de notório saber na área de diagnóstico por 


imagem e reputação ilibada, escolhidos pelo Conselho Curador; 


III – quatro membros eleitos pelo Conselho Curador, que serão escolhidos dentre pessoas 


da sociedade de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral. 


Parágrafo primeiro. Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho Curador 


não poderão ser parentes consanguíneos ou afins até o 3º grau do Governador, Vice-Go-


vernador e Secretários de Estado. 


Parágrafo segundo. Os Conselheiros não serão remunerados pelas funções exercidas no 


Conselho Curador. 


Art. 12. Os integrantes do Conselho Curador serão eleitos na forma do artigo anterior para 


mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução consecutiva. 


Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Conselho Curador, seja por morte, impedimento legal, 


renúncia ou perda do mandato, conforme previsto no artigo 16, § 2.° deste Estatuto, caberá 


ao próprio Conselho ou aos empregados da Fundação, conforme o caso, eleger novo inte-


grante para o cumprimento do mandato restante, mantida a composição descrita no artigo 


11 deste estatuto. 


Art. 13. São atribuições do Conselho Curador: 


I – eleger e dar posse aos integrantes e suplentes da Diretoria e do Conselho Fiscal; 


II – deliberar, até 30 de dezembro de cada ano, sobre o orçamento anual referente ao exer-


cício subseqüente e sobre o programa de trabalho elaborado pela Diretoria; 


III – examinar e aprovar o relatório anual das atividades da Fundação, a prestação de contas, 


os balanços e balancetes relativos ao exercício findo, após parecer do Conselho Fiscal; 







 


IV – aprovar a proposta de contrato de gestão da Fundação; 


V – aprovar a proposta de orçamento da Fundação, o programa de investimentos e a remu-


neração dos diretores estatutários; 


VI – autorizar, por solicitação da maioria simples de seus membros e da Diretoria, alterações 


no orçamento anual; 


VII – autorizar a aquisição, arrendamento, aluguel, oneração e alienação de bens imóveis 


da Fundação, após opinião do Conselho Fiscal e com ulterior aprovação do órgão do Minis-


tério Público Estadual; 


VIII – deliberar sobre a aceitação de doações e legados com encargo, ouvido o Ministério 


Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível de Fundações da Comarca da Capital do Es-


tado de São Paulo; 


IX – adotar providências julgadas necessárias para assegurar a transparência e o controle 


das áreas contábeis e administrativas, dos fins e objetivos da Fundação; 


X – sugerir à Diretoria as providências que julgar necessárias ao interesse da Fundação; 


XI – aprovar o Regimento Interno da Fundação, proposto pela Diretoria, que deve dispor, no 


mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos, salários e as competências, bem 


como aprovar o regulamento de compras. As aprovações previstas neste inciso deverão se 


dar por no mínimo dois terços dos membros do Conselho. Quando se tratar de aprovação 


de remuneração relacionada a contratos de gestão, deverão ser observados os limites má-


ximos estabelecidos, para os respectivos contratos, de acordo com as regulamentações es-


pecíficas de cada Estado, 


XII – aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 


relatórios gerenciais e de atividades da Fundação, elaborados pela Diretoria; 


XIII – decidir sobre a reforma do presente Estatuto, proposta por qualquer de seus membros 


ou pela Diretoria, sendo que a referida reforma só se efetivará por deliberação de, no mí-


nimo, dois terços dos membros Conselho Curador, observadas as finalidades da Fundação 


e as exigências legais, entre elas a aprovação do órgão do Ministério Público Estadual; 


XIV – deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação de outras entidades pela Fun-


dação; 







 


XV – deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto; 


XVI – deliberar sobre a extinção da Fundação, por maioria, no mínimo, de dois terços de 


seus membros ; 


XVIII – conceder o título de colaborador benemérito àquele que, gozando de renomado pres-


tígio e ilibada reputação, identifique-se com as finalidades da Fundação ou que tenha pres-


tado relevantes serviços à entidade ou à área de diagnóstico por imagem. 


XIX – fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 


financeiros e contábeis e as contas anuais da Fundação, com o auxílio de auditoria externa. 


XX – todas as decisões serão tomadas por maioria simples, com exceção do quorum espe-


cial previsto nos incisos XIII e XVI acima, sendo que o conselheiro mais antigo poderá votar 


pelo desempate.  


Art. 14. O Conselho Curador se reunirá ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, 


por convocação do membro mais antigo ou pelo Diretor, das quais, obrigatoriamente:  


 


I – até 30 de abril de cada ano para examinar e aprovar o relatório anual das atividades da 


Fundação, prestação de contas, os balanços e balancetes relativos ao exercício encerrado, 


após parecer do Conselho Fiscal; 


 


II - até 30 de dezembro de cada ano para deliberar sobre o orçamento anual referente ao 


exercício subseqüente e sobre o programa de trabalho elaborado pela Diretoria; 


Art. 15. O Conselho Curador se reunirá extraordinariamente quando convocado: 


I – pela Diretoria;  


II – por 1/3 (um terço) de seus membros; ou 


III – por requisição escrita do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível de 


Fundações da Comarca da Capital. 


Art. 16. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias será feita com antecedên-


cia mínima de 5 (cinco) dias, mediante comunicação escrita aos integrantes do Conselho 


Curador, com a indicação da pauta dos assuntos a serem tratados. 







 


Parágrafo primeiro. As reuniões instalar-se-ão com a presença mínima da maioria absoluta 


dos membros do Conselho Curador; 


Parágrafo segundo. O Conselheiro que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas, injustifica-


damente, perderá o mandato; 


Parágrafo terceiro. Na hipótese do parágrafo anterior, qualquer dos membros do Conselho 


Curador dará ciência ao plenário e solicitará aos demais membros do Conselho Curador, a 


designação de um sucessor, na forma do artigo 12 deste Estatuto, adaptando-se o "quorum" 


enquanto persistir a vacância. 


Seção III – Da Diretoria 


Art. 17. A Diretoria, órgão de administração geral da Fundação, será composta pelo Diretor 


e pelo Diretor Adjunto. 


Parágrafo primeiro. Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho Curador, dentre 


pessoas capazes de desempenhar as funções previstas neste Estatuto com vistas ao cum-


primento das finalidades da Fundação, e a duração de seus mandatos será de 4 (quatro) 


anos, sendo admitida uma reeleição consecutiva para o mesmo posto.  


Parágrafo segundo. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês ou sempre 


que convocada pelo Diretor. 


Art. 18. Compete à Diretoria: 


I – adotar todas e quaisquer medidas necessárias à administração ordinária da Fundação, 


observadas as regras do presente Estatuto e do Regimento Interno, cumprindo o que for 


decidido pelo Conselho Curador; 


II – elaborar a proposta de Regimento Interno da Fundação e eventual proposta de reforma 


estatutária e submetê-las à aprovação do Conselho Curador; 


III – elaborar o orçamento anual da Fundação, que incluirá a previsão de receitas, de des-


pesas administrativas e de investimentos, bem como o programa de trabalho, e encaminhá-


los à apreciação do Conselho Curador; 


IV – solicitar ao Conselho Curador autorização para eventuais alterações do orçamento 


anual; 







 


V – elaborar os relatórios anuais de atividades, com demonstração das contas de receitas, 


investimentos e despesas realizadas, e submetê-los para parecer do  Conselho Fiscal;  


VI – auxiliar o Conselho Curador na execução de suas atividades;  


VII – celebrar contratos, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria de interesse da 


Fundação, inclusive de prestação de serviços, atendidas as exigências e condições legais e 


estatutárias; 


VIII – adquirir, arrendar, alugar, onerar e alienar os bens imóveis da Fundação, após prévia 


autorização do Conselho Curador e do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça 


Cível de Fundações da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 


IX – deliberar sobre a mudança do endereço da sede da Fundação, bem como sobre a  


abertura e fechamento de filiais;  


X – prestar as informações e os esclarecimentos devidos sempre que solicitados pelo órgão 


do Ministério Público Estadual ou pelo Curador; 


XI – elaborar os relatórios gerenciais e de atividades da Fundação, relativamente aos con-


tratos de gestão, remetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 


XII – coordenar a elaboração do relatório das atividades anuais da Fundação; 


XIII – responsabilizar-se pela elaboração e execução dos orçamentos, dos balanços e outros 


documentos contábeis e financeiros da Fundação; 


XIV – arrecadar as rendas e providenciar os pagamentos das despesas da Fundação; 


XV - coordenar as pesquisas desenvolvidas pela Fundação, ainda que em colaboração com 


outros órgãos ou instituições; 


XVI – organizar e supervisionar os cursos ministrados pela Fundação;  


XVII – coordenar todas as atividades desenvolvidas pela Fundação na área de Ensino e 


Pesquisa; 


XVIII – resolver casos omissos e extraordinários. 







 


XIX – Organizar e convocar comitês especializados para discussões de questões ordinárias 


e/ou extraordinárias da Fundação, que poderão ser organizados de acordo com a conveni-


ência e necessidade da Diretoria. 


Parágrafo único. As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo consenso dos dois Dire-


tores, prevalecendo, em caso de divergência, a posição do Diretor. 


Art. 19. Os documentos pertinentes à gestão financeira da Fundação, bem como os que 


geram direitos e obrigações para a Fundação, devem ser assinados, conjuntamente, pelos 


2 (dois) diretores.  


Parágrafo primeiro. Os documentos de que trata este artigo também poderão ser assinados 


por Procurador com poderes específicos, desde que devidamente nomeado pelos 2 (dois) 


diretores;  


Parágrafo segundo. O mandato de que trata o parágrafo anterior terá duração máxima de 


1 (um) ano. 


Parágrafo terceiro. Fica vedada a outorga de procuração com amplos e ilimitados poderes. 


Art. 20. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o Diretor Adjunto assumirá o cargo, até 


que novo Diretor seja eleito.  


Parágrafo primeiro. Ocorrendo o evento previsto no caput deste artigo, a maioria simples 


do Conselho Curador deverá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, convocar reunião extraor-


dinária para eleger novo Diretor para completar o mandato.  


Parágrafo segundo. Em caso de vacância de qualquer dos Diretores, deverá a maioria 


simples do Conselho Curador, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, convocar reunião extraor-


dinária para a indicação do substituto, cabendo, até a referida eleição, ao Diretor ou ao Di-


retor Adjunto as atribuições do cargo vago. 


Art. 21. Compete ao Diretor: 


I – presidir as reuniões de Diretoria e participar das reuniões do Conselho Curador, sem 


direito a voto e dar execução às suas deliberações; 


II – convocar reuniões da Diretoria; 


III – instar o Conselho Curador a se reunir extraordinariamente, sempre que necessário; 







 


IV – representar a Fundação ativa e passivamente, em juízo e fora dele; 


V – assinar documentação pertinente ao desenvolvimento das atividades da Fundação; 


VI – movimentar contas bancárias e assinar conjuntamente com o Diretor Adjunto ou com 


Procurador legalmente constituído, emitindo cheques, recibos e outros documentos que sua 


intervenção exigir;  


VII – supervisionar a execução das atividades da Fundação, de acordo com as suas finali-


dades; 


VIII – outorgar procurações, constituir procuradores e designar prepostos; 


IX – praticar todos atos inerentes ao desempenho do cargo; 


X – atender requisições escritas da lavra do Ministério Público.  


Art. 22. Compete ao Diretor Adjunto: 


I – substituir o Diretor nas suas faltas ou impedimentos; 


II – exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor; 


III – elaborar as atas e outros documentos relacionados à Fundação, bem como levá-los a 


registro junto ao órgão competente; 


IV – movimentar contas bancárias e assinar conjuntamente com o Diretor ou com Procurador 


legalmente constituído, emitindo cheques, recibos e outros documentos que a sua interven-


ção exigir. 


Art. 23. As contas da Diretoria deverão ser apresentadas ao Conselho Fiscal, que as sub-


meterá, com parecer, à aprovação do Conselho Curador. 


Seção IV – Do Conselho Fiscal 


Art. 24. O Conselho Fiscal da Fundação será constituído por 3 (três) membros e 3 (três) 


suplentes, todos eleitos pelo Conselho Curador. 


Parágrafo primeiro. O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de 3 (três) anos, per-


mitida uma única reeleição. 







 


Parágrafo segundo. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular do Conselho Fiscal ca-


berá ao suplente substituí-lo para completar o prazo restante do mandato. 


Parágrafo terceiro. Ocorrendo vacância entre os membros suplentes do Conselho Fiscal, 


o Conselho Curador ser reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias do evento para eleger 


novo membro para cumprir o prazo restante do mandato. 


Art. 25. Compete ao Conselho Fiscal: 


I – apreciar os balanços e inventários com fundamento no parecer dos auditores indepen-


dentes contratados para exame das demonstrações contábeis da Fundação; 


II – opinar sobre a aquisição, arrendamento, aluguel, oneração e alienação de bens imóveis 


pertencentes à Fundação e, também, sobre o relatório anual de atividades, o seu desempe-


nho financeiro e contábil, e as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para 


o Conselho Curador; 


III – atender requisições da lavra do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível 


de Fundações da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 


Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, extraor-


dinariamente, sempre que convocado pela Diretoria ou pelo Conselho Curador. 


CAPÍTULO IV 


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 


Art. 26. Os integrantes do Conselho Curador, da Diretoria e do Conselho Fiscal não respon-


dem solidária e nem subsidiariamente pelas obrigações da Fundação. 


Art. 27. O Corpo Clínico Permanente – CCP da Fundação será constituído por médicos 


especialistas de capacidade profissional reconhecida e reputação ilibada.  


Parágrafo único. O credenciamento e descredenciamento dos profissionais integrantes do 


CCP será promovido pela Diretoria da Fundação e registrado em instrumento próprio.  


Art. 28. Deverão ser contratados serviços de auditoria externa independente para verifica-


ção das contas, da gestão e da aplicação de recursos da Fundação. 







 


Parágrafo primeiro. A Fundação arcará com os gastos de auditoria que o órgão do Minis-


tério Público que vela pela entidade, a seu critério, julgar conveniente realizar. 


Parágrafo segundo. A Fundação fica obrigada a publicar anualmente no órgão oficial dos 


estados federados a quem presta serviços como Organização Social de Saúde, os relatórios 


financeiros e de execução dos contratos, inclusive os de gestão, se houver.     


Art. 29. São inacumuláveis os cargos de integrante do Conselho Curador, da Diretoria e do 


Conselho Fiscal. 


Parágrafo primeiro. Os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria devem 


renunciar ao assumirem às correspondentes funções executivas. 


Parágrafo segundo. Os Conselheiros, Administradores e Diretores da Fundação não pode-


rão exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde. 


Art. 30. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos 


pela Fundação será feita conforme determina o parágrafo único do artigo 70 da Constituição 


Federal.  


Parágrafo único. Ao Ministério Público Estadual serão prestadas contas anuais pelo Sis-


tema SICAP, bem como apresentado relatório e plano de atividades, observando-se o prazo 


de até 30 (trinta) de junho de cada ano. 


Art. 31. A Fundação manterá a sua escrita contábil e fiscal em livros revestidos das formali-


dades legais e capazes de assegurar sua exatidão, de acordo com os princípios fundamen-


tais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade. 


Art. 32. A cada ano, com base nos valores apurados no balanço anual, afixar-se-á em qua-


dros onde haja grande concentração e circulação de integrantes dos órgãos de administra-


ção, colaboradores e demais interessados na Fundação, demonstrativo de receitas e des-


pesas realizadas e o parecer do Conselho Fiscal, aprovado pelo Conselho Curador, inclusive 


colocando à disposição para o exame de qualquer cidadão as certidões negativas de débitos 


junto ao INSS e ao FGTS, tudo no sentido de dar publicidade acerca da destinação dos 


recursos às pessoas que contribuíram financeiramente ou de qualquer outro modo com a 


Fundação. 


Parágrafo único. O Diretor fará publicar, nos termos da lei, os relatórios financeiros e o 


relatório de execução do contrato de gestão firmado em parceria com o Poder Público. 







 


Art. 33. O orçamento da Fundação será uno, anual e compreenderá todas as receitas e 


despesas, compondo-se de estimativa de receita e discriminação analítica das despesas. 


Art. 34. O exercício funcional e financeiro da entidade coincidirá com o ano civil. 


Art. 35. A Fundação, como pessoa jurídica constituída por prazo indeterminado, não tem 


condição de extinção; mas se por circunstância de força maior ficar impossibilitada de reali-


zar seus objetivos, seu patrimônio se incorporará por doação ao de outra instituição de fins 


análogos e de finalidade filantrópica, com atividade preponderante no âmbito do Sistema 


Único de Saúde e que possuam certificação com o CEBAS ou que sejam entidades públicas, 


cuja escolha será feita mediante deliberação por maioria absoluta de votos do Conselho 


Curador, em sua derradeira reunião, referendada pelo órgão competente do Ministério Pú-


blico. 


 


Parágrafo primeiro. A regra do caput  deste artigo se aplica também no caso de extinção 


compulsória, nos termos da legislação em vigor. 


 


Parágrafo segundo. Excetuam-se do disposto no caput  e no parágrafo anterior deste ar-


tigo, os legados, as doações, os bens e recursos que tenham, sido repassados à fundação 


em razão da sua qualificação como Organização Social de Saúde, bem como, os excedentes 


financeiros decorrentes de suas atividades como tal, que nos casos de extinção da entidade 


ou de perda da sua qualificação, deverão ser destinados ao patrimônio de outra Organização 


Social de Saúde, qualificada no âmbito do mesmo ente federado responsável pelos repasses 


já referidos, da mesma área de atuação, com certificação do CEBAS, ou ainda, deverão ser 


conferidos ao patrimônio dos entes federados na proporção dos bens e recursos por estes 


alocados. 


Art. 36. O presente estatuto entrará em vigor após sua aprovação pelo Ministério Público do 


Estado de São Paulo e sua inscrição no Registro Público.  


CAPÍTULO V 


DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 


Art. 1º. Metade dos membros descritos no artigo 11, que compuser o primeiro Conselho 


Curador terá mandato de dois anos, mantendo a paridade estabelecida. 


Art. 2º. Os Conselheiros que terão o primeiro mandato de dois anos serão definidos pelos 


demais, na primeira assembleia do Conselho Curador. 







 


Art. 3º. Compete à Diretoria promover todos os registros e adotar todas as providências 


necessárias ao regular funcionamento da entidade, inclusive aquelas relacionadas com a 


titularidade de direitos e obrigações da Fundação perante instituições públicas e privadas.” 


São Paulo, 27 de janeiro de 2026. 


 


 
 


Dr. Ivaldo da Silva     Simone Vicente Reis 
Presidente da Reunião    Secretária da Reunião 


 


Conselheiros/Diretores Assinatura 


Anderson Ruzene 
 


Ivaldo Silva 
 


Larissa Beltramim 
 


Marcos Hideki Idagawa 
 


Soraya Silveira Monteiro 
 


Vivian Milani 
 


Sergio Aron Ajzen (diretor) 
 


Daniel Bekhor (diretor adjunto) 
 


 


(Nova redação do Estatuto - Aprovada em Reunião do Conselho Curador em 27 de 


janeiro de 2026) 
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ANEXO I 


ESTATUTO SOCIAL DA FUNDAÇÃO INTEGRADA DE DIAGNÓSTICO, PESQUISA, 


EDUCAÇÃO E INOVAÇÃO EM SAÚDE 


CAPÍTULO I 


DA DENOMINAÇÃO, NATUREZA, SEDE, FINS E DURAÇÃO 


Art. 1°. A Fundação Integrada de Diagnóstico, Pesquisa, Educação e Inovação em Sa-


úde – FIDI, instituída por escritura pública, é fundação de direito privado, sem fins lucrativos, 


com autonomia financeira e administrativa, regida de acordo com os princípios da legalidade, 


impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, conforme previsto 


neste Estatuto e nas demais disposições legais que lhe forem aplicáveis, em especial aque-


las contidas no Código Civil. 


Parágrafo único. Em função da criação da Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Di-


agnóstico por Imagem – FIDI que ora se denomina Fundação Integrada de Diagnóstico, 


Pesquisa, Educação e Inovação em Saúde, ela tornou-se sucessora dos direitos e obriga-


ções do Instituto de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por Imagem – IDI.  


Art. 2°. A Fundação tem sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à na 


Avenida Paulista, nº 302, 5º andar, CEP: 01310-000, e poderá atuar em qualquer parte do 


território nacional e no exterior, podendo por deliberação da Diretoria, manter filiais ou quais-


quer outras dependências em todo o território nacional. 


Art. 3º. A Fundação tem por objetivos principais e permanentes: 


I – realizar, na área médica, atividades de apoio a projetos de ensino, pesquisa e extensão, 


inovação e de desenvolvimento institucional, científico e tecnológico, isoladamente ou em 


conjunto com instituições de ensino superior e de pesquisa científica e tecnológica, públicas 


ou privadas, no Brasil ou no exterior, em colaboração, primordialmente, com o Departamento 


de Diagnóstico por Imagem da Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São 


Paulo – UNIFESP; 


II – contribuir para o aperfeiçoamento do ensino e das técnicas médicas relacionadas ao 


diagnóstico por imagem e gestão em saúde, colaborando, no Brasil e no exterior, com enti-


dades educacionais, universidades, instituições públicas e privadas em programas de de-


senvolvimento tecnológico nas áreas da medicina, bioengenharia, engenharia hospitalar, 
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técnicas administrativas, operacionais, de manutenção, de pesquisa básica e clínica e as-


sistência médica à comunidade; 


III – colaborar e auxiliar, de acordo com as diretrizes emanadas do Conselho Curador e das 


suas disponibilidades orçamentárias, com o Departamento de Diagnóstico por Imagem da 


Escola Paulista de Medicina da Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, dos hospi-


tais, ambulatórios de pesquisa, clínicas, dispensários e órgãos de natureza correlata, cujas 


atividades resultem, ainda que indiretamente, em proveitos de ordem científica, didática ou 


assistencial; 


IV – colaborar para a manutenção de leitos e serviços hospitalares gratuitos, para uso pú-


blico, sem distinção de raça, credo ou religião; 


V – patrocinar o desenvolvimento de novos produtos e equipamentos, sistemas, softwares, 


e processos relacionados ao diagnóstico por imagem e outras atividades relacionadas à sa-


úde; 


VI – prestar apoio técnico, científico, financeiro, operacional, ou de qualquer outra natureza 


a programas de assistência técnico-hospitalar; 


VII – promover assessoramentos técnicos, científicos, assistenciais, de gestão e de outras 


naturezas na área de diagnóstico por imagem bem como, demais especialidades na área da 


saúde; 


VIII – difundir o conhecimento, por meio do patrocínio ou promoção de atividades técnicas, 


científicas e culturais, a exemplo de cursos, congressos, simpósios, estudos e edição de 


publicações em diagnóstico por imagem e demais especialidades na área da saúde.  


IX – fomentar, a formação de recursos humanos, ministrando cursos, organizando e partici-


pando de eventos científicos na área de diagnóstico por imagem e demais especialidades 


na área da saúde; 


X – conceder bolsas de estudos para pesquisas, estágios e auxílio a estudiosos e pesquisa-


dores que possam contribuir para a consecução dos objetivos estatutários; 


XI – Apoiar projetos de interesses nas áreas de pesquisa, ensino e extensão relacionadas à 


área de diagnóstico por imagem e demais especialidades na área da saúde, mediante a 


celebração de instrumentos específicos; 
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XII – realizar, na área da saúde, atividades relacionadas a ensino e pesquisa, científica e 


tecnológica, inclusive a ministração de cursos e a realização de simpósios, seminários e 


afins, isoladamente ou em conjunto com instituições de ensino superior e de pesquisa cien-


tífica e tecnológica, públicas e privadas, no Brasil e no exterior. 


Art. 4°. Para cumprir suas finalidades, a Fundação poderá: 


I - organizar-se em tantas unidades de prestação de serviços quantas se fizerem necessá-


rias, comunicando-se o Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível de Funda-


ções da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 


II – participar do capital social de sociedades empresárias, ou de outras pessoas jurídicas 


de direito privado, desde que voltadas para a exploração de objeto compatível com os seus 


fins e propósitos; 


III – firmar contratos, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria e articular-se, pela 


forma conveniente, com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangei-


ras, para prestação de serviços de saúde em território nacional. 


IV – prestar serviços de diagnóstico por imagem, análises clínicas, serviços auxiliares de 


diagnóstico, terapia e assistência na área da saúde, no Brasil, isoladamente ou em conjunto 


com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 


V – organizar e participar de convenções e simpósios de caráter científico, educacional ou 


cultural na área de diagnóstico por imagem e demais especialidades na área da saúde; 


VI – receber contribuições, patrocínios, auxílios, dotações, subvenções, doações e legados 


de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, conforme 


disposto no Capítulo II deste Estatuto; 


VII – auferir verbas e remuneração advindas de convênios, contratos, repasses públicos, da 


ministração de cursos, da realização de simpósios e seminários, e de produtos de sua ma-


nufatura e de “royalties” e/ou assistência técnica decorrente de negociação com terceiros de 


direitos relativos à propriedade intelectual, e por serviços, atividades ou eventos por ela re-


alizados; 


VIII – utilizar-se de bens móveis ou imóveis, serviços e profissionais que lhe sejam disponi-


bilizados, a qualquer título, por pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais 


ou estrangeiras.  
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IX – Participar do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da celebração de convênios, 


contratos e instrumentos congêneres,  em quaisquer esferas da administração pública, para 


a consecução de serviços de saúde.  


X - Participar, colaborar, fomentar ou ainda associar-se a entidades nacionais ou estrangei-


ras, a fim de desenvolver projetos de inovação em saúde, inclusive com o uso de inteligência 


artificial e outras tecnologias. 


XI – Promover ações e atividades específicas de treinamento de pessoal voltadas ao ensino 


das técnicas médicas relacionadas ao diagnóstico por imagem e gestão em saúde, individu-


almente ou em parceria com entidades educacionais, universidades, instituições públicas e 


privadas, em programas de desenvolvimento tecnológico nas áreas da medicina, bioenge-


nharia, engenharia hospitalar, técnicas administrativas, operacionais, de manutenção, de 


pesquisa básica e clínica, e assistência médica à comunidade. 


XII – Promover, em unidades de saúde, fixas ou itinerantes, programas de qualidade, segu-


rança e humanização no atendimento ao paciente, bem como programas de assistência nas 


especialidades da área da saúde, realização de exames e diagnósticos em geral, em con-


junto com entidades públicas ou privadas e, também, com o Sistema Único de Saúde (SUS), 


em todas as esferas da administração pública. 


XIII - Desenvolver programas de atenção básica e prevenção à saúde, visando à atenção 


primária, secundária e terciária, bem como serviços de urgência e emergência. 


XIV – Realizar a gestão de unidades de saúde, com a disponibilização de todos os materiais, 


equipamentos, insumos, recursos humanos e demais recursos necessários para prestação 


de serviços médicos e hospitalares. 


XV – Promover, individualmente ou em parceria com outras entidades com ou sem fins lu-


crativos, ações de assistência na área da saúde, incluindo programas de proteção à mater-


nidade, à infância, ao envelhecimento e às pessoas com deficiência. 


XVI - Desenvolvimento de produtos e serviços de saúde com a incorporação de novas tec-


nologias e inteligência artificial. 


Art. 5°. O prazo de duração da Fundação é indeterminado. 
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CAPÍTULO II 


DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 


Art. 6°. O patrimônio da Fundação corresponde aos bens e direitos indicados no Anexo I à 


ata de constituição da Fundação, e pelos bens e direitos que ela vier a possuir sob as formas 


de doações, legados e outros modos de aquisição. 


Parágrafo primeiro. As doações e legados com encargos somente serão aceitos após a 


aprovação do Conselho Curador e do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça 


Cível de Fundações da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 


Parágrafo segundo. A contratação de empréstimos junto a instituições financeiras, quando 


houver a gravação de ônus sobre bens imóveis, dependerá de prévia autorização do Con-


selho Curador e do órgão do Ministério Público Estadual. 


Parágrafo terceiro. A alienação ou permuta de bens, para a aquisição de outros mais ren-


dosos ou mais adequados aos objetivos da Fundação, serão decididas pela Diretoria, exi-


gindo-se, quando se cuidar de bens imóveis, de prévia autorização escrita do Ministério Pú-


blico Estadual, Promotoria de Justiça Cível de Fundações da Comarca da Capital do Estado 


de São Paulo. 


Art. 7°. Constituem receitas da Fundação: 


I – as resultantes da prestação de serviços; 


II – as contribuições de pessoas físicas ou jurídicas que colaborem com a Fundação; 


III – dotações ou subvenções eventuais, diretamente da União, dos Estados e Municípios, 


ou por meio de órgãos públicos da Administração direta e indireta; 


IV – auxílios, contribuições e subvenções de entidades públicas e privadas, nacionais ou 


estrangeiras; 


V – receita de vendas de produtos de sua manufatura e de “royalties” e/ou assistência téc-


nica decorrente de negociação com terceiros de direitos relativos a propriedade industrial; 


VI – produtos de operações de crédito, internas ou externas, para financiamento de suas 


atividades; 


VII – rendimentos próprios dos imóveis que possuir; 
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VIII – rendas em seu favor, constituídas por terceiros; 


IX – lucros e dividendos de sociedades empresárias, ou de outras pessoas jurídicas de di-


reito privado, de cujo capital social detenha participação; 


X – rendimentos decorrentes de títulos, ações ou papéis financeiros de sua propriedade; 


XI – usufrutos que lhe forem conferidos; 


XII – juros bancários e outras receitas de capital. 


Parágrafo único. Eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, boni-


ficações, participações ou parcela do patrimônio líquido, não serão distribuídos sob qualquer 


forma ou pretexto, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de membro 


da Fundação. 


Art. 8°. O patrimônio e as receitas da Fundação somente poderão ser utilizados para a con-


secução e manutenção de seus objetivos. 


Parágrafo Primeiro.  Fica instituído o Fundo de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, 


cujo objetivo é o aperfeiçoamento técnico-científico das práticas relacionadas ao diagnóstico 


por imagem e às análises clínicas, com vistas a melhora da performance dos serviços pres-


tados diretamente à população. 


Parágrafo segundo. O fundo referido no parágrafo anterior será constituído por 0,5% (meio 


por cento) da receita mensal bruta da entidade.  


CAPÍTULO III 


DOS ÓRGÃOS DE DELIBERAÇÃO, CONSULTA E FISCALIZAÇÃO 


Art. 9º. A Fundação tem como órgãos de deliberação superior e de administração o Conse-


lho Curador, a Diretoria e o Conselho Fiscal. 


Art. 10. A Fundação não distribuirá lucros, vantagens ou dividendos a seus colaboradores e 


dirigentes, conforme disposto no parágrafo único do art. 7º, empregando, no Brasil, toda a 


sua renda no cumprimento das finalidades definidas neste Estatuto. 


Parágrafo único. A vedação de que trata o “caput” não inclui a percepção de remuneração 


nos termos do estabelecido na Lei Complementar 187/21 e legislação correlata. 
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Seção I – Do Conselho Curador 


Art. 11. O Conselho Curador, órgão superior de administração da entidade, será constituído 


por 9 (nove) conselheiros, e será composto por: 


I – um membro eleito pelos empregados da Fundação, escolhido de lista tríplice indicada 


pelo próprio Conselho Curador;  


II – quatro membros eleitos entre os médicos de notório saber na área de diagnóstico por 


imagem e reputação ilibada, escolhidos pelo Conselho Curador; 


III – quatro membros eleitos pelo Conselho Curador, que serão escolhidos dentre pessoas 


da sociedade de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral. 


Parágrafo primeiro. Os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho Curador 


não poderão ser parentes consanguíneos ou afins até o 3º grau do Governador, Vice-Go-


vernador e Secretários de Estado. 


Parágrafo segundo. Os Conselheiros não serão remunerados pelas funções exercidas no 


Conselho Curador. 


Art. 12. Os integrantes do Conselho Curador serão eleitos na forma do artigo anterior para 


mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução consecutiva. 


Parágrafo único. Ocorrendo vaga no Conselho Curador, seja por morte, impedimento legal, 


renúncia ou perda do mandato, conforme previsto no artigo 16, § 2.° deste Estatuto, caberá 


ao próprio Conselho ou aos empregados da Fundação, conforme o caso, eleger novo inte-


grante para o cumprimento do mandato restante, mantida a composição descrita no artigo 


11 deste estatuto. 


Art. 13. São atribuições do Conselho Curador: 


I – eleger e dar posse aos integrantes e suplentes da Diretoria e do Conselho Fiscal; 


II – deliberar, até 30 de dezembro de cada ano, sobre o orçamento anual referente ao exer-


cício subseqüente e sobre o programa de trabalho elaborado pela Diretoria; 


III – examinar e aprovar o relatório anual das atividades da Fundação, a prestação de contas, 


os balanços e balancetes relativos ao exercício findo, após parecer do Conselho Fiscal; 
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IV – aprovar a proposta de contrato de gestão da Fundação; 


V – aprovar a proposta de orçamento da Fundação, o programa de investimentos e a remu-


neração dos diretores estatutários; 


VI – autorizar, por solicitação da maioria simples de seus membros e da Diretoria, alterações 


no orçamento anual; 


VII – autorizar a aquisição, arrendamento, aluguel, oneração e alienação de bens imóveis 


da Fundação, após opinião do Conselho Fiscal e com ulterior aprovação do órgão do Minis-


tério Público Estadual; 


VIII – deliberar sobre a aceitação de doações e legados com encargo, ouvido o Ministério 


Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível de Fundações da Comarca da Capital do Es-


tado de São Paulo; 


IX – adotar providências julgadas necessárias para assegurar a transparência e o controle 


das áreas contábeis e administrativas, dos fins e objetivos da Fundação; 


X – sugerir à Diretoria as providências que julgar necessárias ao interesse da Fundação; 


XI – aprovar o Regimento Interno da Fundação, proposto pela Diretoria, que deve dispor, no 


mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos, salários e as competências, bem 


como aprovar o regulamento de compras. As aprovações previstas neste inciso deverão se 


dar por no mínimo dois terços dos membros do Conselho. Quando se tratar de aprovação 


de remuneração relacionada a contratos de gestão, deverão ser observados os limites má-


ximos estabelecidos, para os respectivos contratos, de acordo com as regulamentações es-


pecíficas de cada Estado, 


XII – aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os 


relatórios gerenciais e de atividades da Fundação, elaborados pela Diretoria; 


XIII – decidir sobre a reforma do presente Estatuto, proposta por qualquer de seus membros 


ou pela Diretoria, sendo que a referida reforma só se efetivará por deliberação de, no mí-


nimo, dois terços dos membros Conselho Curador, observadas as finalidades da Fundação 


e as exigências legais, entre elas a aprovação do órgão do Ministério Público Estadual; 


XIV – deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação de outras entidades pela Fun-


dação; 
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XV – deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto; 


XVI – deliberar sobre a extinção da Fundação, por maioria, no mínimo, de dois terços de 


seus membros ; 


XVIII – conceder o título de colaborador benemérito àquele que, gozando de renomado pres-


tígio e ilibada reputação, identifique-se com as finalidades da Fundação ou que tenha pres-


tado relevantes serviços à entidade ou à área de diagnóstico por imagem. 


XIX – fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos 


financeiros e contábeis e as contas anuais da Fundação, com o auxílio de auditoria externa. 


XX – todas as decisões serão tomadas por maioria simples, com exceção do quorum espe-


cial previsto nos incisos XIII e XVI acima, sendo que o conselheiro mais antigo poderá votar 


pelo desempate.  


Art. 14. O Conselho Curador se reunirá ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, 


por convocação do membro mais antigo ou pelo Diretor, das quais, obrigatoriamente:  


 


I – até 30 de abril de cada ano para examinar e aprovar o relatório anual das atividades da 


Fundação, prestação de contas, os balanços e balancetes relativos ao exercício encerrado, 


após parecer do Conselho Fiscal; 


 


II - até 30 de dezembro de cada ano para deliberar sobre o orçamento anual referente ao 


exercício subseqüente e sobre o programa de trabalho elaborado pela Diretoria; 


Art. 15. O Conselho Curador se reunirá extraordinariamente quando convocado: 


I – pela Diretoria;  


II – por 1/3 (um terço) de seus membros; ou 


III – por requisição escrita do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível de 


Fundações da Comarca da Capital. 


Art. 16. A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias será feita com antecedên-


cia mínima de 5 (cinco) dias, mediante comunicação escrita aos integrantes do Conselho 


Curador, com a indicação da pauta dos assuntos a serem tratados. 
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Parágrafo primeiro. As reuniões instalar-se-ão com a presença mínima da maioria absoluta 


dos membros do Conselho Curador; 


Parágrafo segundo. O Conselheiro que faltar a 3 (três) reuniões consecutivas, injustifica-


damente, perderá o mandato; 


Parágrafo terceiro. Na hipótese do parágrafo anterior, qualquer dos membros do Conselho 


Curador dará ciência ao plenário e solicitará aos demais membros do Conselho Curador, a 


designação de um sucessor, na forma do artigo 12 deste Estatuto, adaptando-se o "quorum" 


enquanto persistir a vacância. 


Seção III – Da Diretoria 


Art. 17. A Diretoria, órgão de administração geral da Fundação, será composta pelo Diretor 


e pelo Diretor Adjunto. 


Parágrafo primeiro. Os membros da Diretoria serão eleitos pelo Conselho Curador, dentre 


pessoas capazes de desempenhar as funções previstas neste Estatuto com vistas ao cum-


primento das finalidades da Fundação, e a duração de seus mandatos será de 4 (quatro) 


anos, sendo admitida uma reeleição consecutiva para o mesmo posto.  


Parágrafo segundo. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês ou sempre 


que convocada pelo Diretor. 


Art. 18. Compete à Diretoria: 


I – adotar todas e quaisquer medidas necessárias à administração ordinária da Fundação, 


observadas as regras do presente Estatuto e do Regimento Interno, cumprindo o que for 


decidido pelo Conselho Curador; 


II – elaborar a proposta de Regimento Interno da Fundação e eventual proposta de reforma 


estatutária e submetê-las à aprovação do Conselho Curador; 


III – elaborar o orçamento anual da Fundação, que incluirá a previsão de receitas, de des-


pesas administrativas e de investimentos, bem como o programa de trabalho, e encaminhá-


los à apreciação do Conselho Curador; 


IV – solicitar ao Conselho Curador autorização para eventuais alterações do orçamento 


anual; 
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V – elaborar os relatórios anuais de atividades, com demonstração das contas de receitas, 


investimentos e despesas realizadas, e submetê-los para parecer do  Conselho Fiscal;  


VI – auxiliar o Conselho Curador na execução de suas atividades;  


VII – celebrar contratos, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria de interesse da 


Fundação, inclusive de prestação de serviços, atendidas as exigências e condições legais e 


estatutárias; 


VIII – adquirir, arrendar, alugar, onerar e alienar os bens imóveis da Fundação, após prévia 


autorização do Conselho Curador e do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça 


Cível de Fundações da Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 


IX – deliberar sobre a mudança do endereço da sede da Fundação, bem como sobre a  


abertura e fechamento de filiais;  


X – prestar as informações e os esclarecimentos devidos sempre que solicitados pelo órgão 


do Ministério Público Estadual ou pelo Curador; 


XI – elaborar os relatórios gerenciais e de atividades da Fundação, relativamente aos con-


tratos de gestão, remetendo-os à aprovação do Conselho Curador; 


XII – coordenar a elaboração do relatório das atividades anuais da Fundação; 


XIII – responsabilizar-se pela elaboração e execução dos orçamentos, dos balanços e outros 


documentos contábeis e financeiros da Fundação; 


XIV – arrecadar as rendas e providenciar os pagamentos das despesas da Fundação; 


XV - coordenar as pesquisas desenvolvidas pela Fundação, ainda que em colaboração com 


outros órgãos ou instituições; 


XVI – organizar e supervisionar os cursos ministrados pela Fundação;  


XVII – coordenar todas as atividades desenvolvidas pela Fundação na área de Ensino e 


Pesquisa; 


XVIII – resolver casos omissos e extraordinários. 
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XIX – Organizar e convocar comitês especializados para discussões de questões ordinárias 


e/ou extraordinárias da Fundação, que poderão ser organizados de acordo com a conveni-


ência e necessidade da Diretoria. 


Parágrafo único. As deliberações da Diretoria serão tomadas pelo consenso dos dois Dire-


tores, prevalecendo, em caso de divergência, a posição do Diretor. 


Art. 19. Os documentos pertinentes à gestão financeira da Fundação, bem como os que 


geram direitos e obrigações para a Fundação, devem ser assinados, conjuntamente, pelos 


2 (dois) diretores.  


Parágrafo primeiro. Os documentos de que trata este artigo também poderão ser assinados 


por Procurador com poderes específicos, desde que devidamente nomeado pelos 2 (dois) 


diretores;  


Parágrafo segundo. O mandato de que trata o parágrafo anterior terá duração máxima de 


1 (um) ano. 


Parágrafo terceiro. Fica vedada a outorga de procuração com amplos e ilimitados poderes. 


Art. 20. Em caso de vacância no cargo de Diretor, o Diretor Adjunto assumirá o cargo, até 


que novo Diretor seja eleito.  


Parágrafo primeiro. Ocorrendo o evento previsto no caput deste artigo, a maioria simples 


do Conselho Curador deverá, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, convocar reunião extraor-


dinária para eleger novo Diretor para completar o mandato.  


Parágrafo segundo. Em caso de vacância de qualquer dos Diretores, deverá a maioria 


simples do Conselho Curador, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, convocar reunião extraor-


dinária para a indicação do substituto, cabendo, até a referida eleição, ao Diretor ou ao Di-


retor Adjunto as atribuições do cargo vago. 


Art. 21. Compete ao Diretor: 


I – presidir as reuniões de Diretoria e participar das reuniões do Conselho Curador, sem 


direito a voto e dar execução às suas deliberações; 


II – convocar reuniões da Diretoria; 


III – instar o Conselho Curador a se reunir extraordinariamente, sempre que necessário; 
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IV – representar a Fundação ativa e passivamente, em juízo e fora dele; 


V – assinar documentação pertinente ao desenvolvimento das atividades da Fundação; 


VI – movimentar contas bancárias e assinar conjuntamente com o Diretor Adjunto ou com 


Procurador legalmente constituído, emitindo cheques, recibos e outros documentos que sua 


intervenção exigir;  


VII – supervisionar a execução das atividades da Fundação, de acordo com as suas finali-


dades; 


VIII – outorgar procurações, constituir procuradores e designar prepostos; 


IX – praticar todos atos inerentes ao desempenho do cargo; 


X – atender requisições escritas da lavra do Ministério Público.  


Art. 22. Compete ao Diretor Adjunto: 


I – substituir o Diretor nas suas faltas ou impedimentos; 


II – exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Diretor; 


III – elaborar as atas e outros documentos relacionados à Fundação, bem como levá-los a 


registro junto ao órgão competente; 


IV – movimentar contas bancárias e assinar conjuntamente com o Diretor ou com Procurador 


legalmente constituído, emitindo cheques, recibos e outros documentos que a sua interven-


ção exigir. 


Art. 23. As contas da Diretoria deverão ser apresentadas ao Conselho Fiscal, que as sub-


meterá, com parecer, à aprovação do Conselho Curador. 


Seção IV – Do Conselho Fiscal 


Art. 24. O Conselho Fiscal da Fundação será constituído por 3 (três) membros e 3 (três) 


suplentes, todos eleitos pelo Conselho Curador. 


Parágrafo primeiro. O mandato dos membros do Conselho Fiscal é de 3 (três) anos, per-


mitida uma única reeleição. 
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Parágrafo segundo. Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular do Conselho Fiscal ca-


berá ao suplente substituí-lo para completar o prazo restante do mandato. 


Parágrafo terceiro. Ocorrendo vacância entre os membros suplentes do Conselho Fiscal, 


o Conselho Curador ser reunirá no prazo máximo de 30 (trinta) dias do evento para eleger 


novo membro para cumprir o prazo restante do mandato. 


Art. 25. Compete ao Conselho Fiscal: 


I – apreciar os balanços e inventários com fundamento no parecer dos auditores indepen-


dentes contratados para exame das demonstrações contábeis da Fundação; 


II – opinar sobre a aquisição, arrendamento, aluguel, oneração e alienação de bens imóveis 


pertencentes à Fundação e, também, sobre o relatório anual de atividades, o seu desempe-


nho financeiro e contábil, e as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para 


o Conselho Curador; 


III – atender requisições da lavra do Ministério Público Estadual, Promotoria de Justiça Cível 


de Fundações da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 


Parágrafo único. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano e, extraor-


dinariamente, sempre que convocado pela Diretoria ou pelo Conselho Curador. 


CAPÍTULO IV 


DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 


Art. 26. Os integrantes do Conselho Curador, da Diretoria e do Conselho Fiscal não respon-


dem solidária e nem subsidiariamente pelas obrigações da Fundação. 


Art. 27. O Corpo Clínico Permanente – CCP da Fundação será constituído por médicos 


especialistas de capacidade profissional reconhecida e reputação ilibada.  


Parágrafo único. O credenciamento e descredenciamento dos profissionais integrantes do 


CCP será promovido pela Diretoria da Fundação e registrado em instrumento próprio.  


Art. 28. Deverão ser contratados serviços de auditoria externa independente para verifica-


ção das contas, da gestão e da aplicação de recursos da Fundação. 
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Parágrafo primeiro. A Fundação arcará com os gastos de auditoria que o órgão do Minis-


tério Público que vela pela entidade, a seu critério, julgar conveniente realizar. 


Parágrafo segundo. A Fundação fica obrigada a publicar anualmente no órgão oficial dos 


estados federados a quem presta serviços como Organização Social de Saúde, os relatórios 


financeiros e de execução dos contratos, inclusive os de gestão, se houver.     


Art. 29. São inacumuláveis os cargos de integrante do Conselho Curador, da Diretoria e do 


Conselho Fiscal. 


Parágrafo primeiro. Os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a Diretoria devem 


renunciar ao assumirem às correspondentes funções executivas. 


Parágrafo segundo. Os Conselheiros, Administradores e Diretores da Fundação não pode-


rão exercer cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde. 


Art. 30. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos 


pela Fundação será feita conforme determina o parágrafo único do artigo 70 da Constituição 


Federal.  


Parágrafo único. Ao Ministério Público Estadual serão prestadas contas anuais pelo Sis-


tema SICAP, bem como apresentado relatório e plano de atividades, observando-se o prazo 


de até 30 (trinta) de junho de cada ano. 


Art. 31. A Fundação manterá a sua escrita contábil e fiscal em livros revestidos das formali-


dades legais e capazes de assegurar sua exatidão, de acordo com os princípios fundamen-


tais de contabilidade e das Normas Brasileiras de Contabilidade. 


Art. 32. A cada ano, com base nos valores apurados no balanço anual, afixar-se-á em qua-


dros onde haja grande concentração e circulação de integrantes dos órgãos de administra-


ção, colaboradores e demais interessados na Fundação, demonstrativo de receitas e des-


pesas realizadas e o parecer do Conselho Fiscal, aprovado pelo Conselho Curador, inclusive 


colocando à disposição para o exame de qualquer cidadão as certidões negativas de débitos 


junto ao INSS e ao FGTS, tudo no sentido de dar publicidade acerca da destinação dos 


recursos às pessoas que contribuíram financeiramente ou de qualquer outro modo com a 


Fundação. 


Parágrafo único. O Diretor fará publicar, nos termos da lei, os relatórios financeiros e o 


relatório de execução do contrato de gestão firmado em parceria com o Poder Público. 
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Art. 33. O orçamento da Fundação será uno, anual e compreenderá todas as receitas e 


despesas, compondo-se de estimativa de receita e discriminação analítica das despesas. 


Art. 34. O exercício funcional e financeiro da entidade coincidirá com o ano civil. 


Art. 35. A Fundação, como pessoa jurídica constituída por prazo indeterminado, não tem 


condição de extinção; mas se por circunstância de força maior ficar impossibilitada de reali-


zar seus objetivos, seu patrimônio se incorporará por doação ao de outra instituição de fins 


análogos e de finalidade filantrópica, com atividade preponderante no âmbito do Sistema 


Único de Saúde e que possuam certificação com o CEBAS ou que sejam entidades públicas, 


cuja escolha será feita mediante deliberação por maioria absoluta de votos do Conselho 


Curador, em sua derradeira reunião, referendada pelo órgão competente do Ministério Pú-


blico. 


 


Parágrafo primeiro. A regra do caput  deste artigo se aplica também no caso de extinção 


compulsória, nos termos da legislação em vigor. 


 


Parágrafo segundo. Excetuam-se do disposto no caput  e no parágrafo anterior deste ar-


tigo, os legados, as doações, os bens e recursos que tenham, sido repassados à fundação 


em razão da sua qualificação como Organização Social de Saúde, bem como, os excedentes 


financeiros decorrentes de suas atividades como tal, que nos casos de extinção da entidade 


ou de perda da sua qualificação, deverão ser destinados ao patrimônio de outra Organização 


Social de Saúde, qualificada no âmbito do mesmo ente federado responsável pelos repasses 


já referidos, da mesma área de atuação, com certificação do CEBAS, ou ainda, deverão ser 


conferidos ao patrimônio dos entes federados na proporção dos bens e recursos por estes 


alocados. 


Art. 36. O presente estatuto entrará em vigor após sua aprovação pelo Ministério Público do 


Estado de São Paulo e sua inscrição no Registro Público.  


CAPÍTULO V 


DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 


Art. 1º. Metade dos membros descritos no artigo 11, que compuser o primeiro Conselho 


Curador terá mandato de dois anos, mantendo a paridade estabelecida. 


Art. 2º. Os Conselheiros que terão o primeiro mandato de dois anos serão definidos pelos 


demais, na primeira assembleia do Conselho Curador. 
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Art. 3º. Compete à Diretoria promover todos os registros e adotar todas as providências 


necessárias ao regular funcionamento da entidade, inclusive aquelas relacionadas com a 


titularidade de direitos e obrigações da Fundação perante instituições públicas e privadas.” 


São Paulo, 27 de janeiro de 2026. 


 


 
 


Dr. Ivaldo da Silva     Simone Vicente Reis 
Presidente da Reunião    Secretária da Reunião 


 


Conselheiros/Diretores Assinatura 


Anderson Ruzene 
 


Ivaldo Silva 
 


Larissa Beltramim 
 


Marcos Hideki Idagawa 
 


Soraya Silveira Monteiro 
 


Vivian Milani 
 


Sergio Aron Ajzen (diretor) 
 


Daniel Bekhor (diretor adjunto) 
 


 


(Nova redação do Estatuto - Aprovada em Reunião do Conselho Curador em 27 de 


janeiro de 2026) 
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Quadro comparativo das alterações estatutárias 


Estatuto vigente Alteração aprovada 
 


 


Art. 1°. A Fundação Instituto de Pesquisa e 


Estudo de Diagnóstico por Imagem – FIDI, 


instituída por escritura pública, é fundação de 


direito privado, sem fins lucrativos, com 


autonomia financeira e administrativa, regida de 


acordo com os princípios da legalidade, 


impessoalidade, moralidade, publicidade, 


economicidade e da eficiência, conforme 


previsto neste Estatuto e nas demais disposições 


legais que lhe forem aplicáveis, em especial 


aquelas contidas no Código Civil. 


Parágrafo único. Em função da criação da 


Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de 


Diagnóstico por Imagem – FIDI, ela tornou-se 


sucessora dos direitos e obrigações do Instituto 


de Pesquisa e Estudo de Diagnóstico por 


Imagem – IDI. 


 


Artigo 1o - Alteração da denominação 


Art. 1°. A Fundação Integrada de Diagnóstico, 


Pesquisa, Educação e Inovação em Saúde – 


FIDI, instituída por escritura pública, é 


fundação de direito privado, sem fins 


lucrativos, com autonomia financeira e 


administrativa, regida de acordo com os 


princípios da legalidade, impessoalidade, 


moralidade, publicidade, economicidade e da 


eficiência, conforme previsto neste Estatuto e 


nas demais disposições legais que lhe forem 


aplicáveis, em especial aquelas contidas no 


Código Civil. 


Parágrafo único. Em função da criação da 


Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de 


Diagnóstico por Imagem – FIDI que ora se 


denomina Fundação Integrada de 


Diagnóstico, Pesquisa, Educação e Inovação 


em Saúde, ela tornou-se sucessora dos direitos 


e obrigações do Instituto de Pesquisa e Estudo 


de Diagnóstico por Imagem – IDI 


 


 


 


 


Art. 2°. A Fundação tem sede e foro na cidade de 


São Paulo, Estado de São Paulo, à na Avenida 


Paulista, nº 302, 5º andar, CEP: 01310-000, e 


Artigo 2o: alteração do caput incluindo a 


previsão de abertura de filiais e exclusão 


do parágrafo único: 


 


Art. 2°. A Fundação tem sede e foro na cidade 


de São Paulo, Estado de São Paulo, à na 


Avenida Paulista, nº 302, 5º andar, CEP: 01310-


000, e poderá atuar em qualquer parte do 







poderá atuar em qualquer parte do território 


nacional e no exterior. 


Parágrafo único. Constará como unidade de 


produção (filial), na cidade Aparecida de Goiânia, 


GO.  


 


território nacional e no exterior, podendo por 


deliberação da Diretoria, manter filiais ou 


quaisquer outras dependências em todo o 


território nacional. 


(Parágrafo único – excluído) 


Art. 3º. A Fundação tem por objetivos principais e 


permanentes: 


I – realizar, na área médica, atividades de apoio a 


projetos de ensino, pesquisa e extensão e de 


desenvolvimento institucional, científico e 


tecnológico, isoladamente ou em conjunto com 


instituições de ensino superior e de pesquisa 


científica e tecnológica, públicas ou privadas, no 


Brasil ou no exterior, em colaboração, 


primordialmente, com o Departamento de 


Diagnóstico por Imagem da Escola Paulista de 


Medicina da Universidade Federal de São Paulo – 


UNIFESP; 


II – contribuir para o aperfeiçoamento do ensino e 


das técnicas médicas relacionadas ao diagnóstico 


por imagem, colaborando, no Brasil e no exterior, 


com entidades educacionais, universidades, 


instituições públicas e privadas em programas de 


desenvolvimento tecnológico nas áreas da 


medicina, bioengenharia, engenharia hospitalar, 


técnicas administrativas, operacionais, de 


manutenção, de pesquisa básica e clínica e 


assistência médica à comunidade; 


 


Artigo 3º: alteração nos seguintes incisos:  


 


I – realizar, na área médica, atividades de apoio 


a projetos de ensino, pesquisa e extensão, 


inovação e de desenvolvimento institucional, 


científico e tecnológico, isoladamente ou em 


conjunto com instituições de ensino superior e 


de pesquisa científica e tecnológica, públicas ou 


privadas, no Brasil ou no exterior, em 


colaboração, primordialmente, com o 


Departamento de Diagnóstico por Imagem da 


Escola Paulista de Medicina da Universidade 


Federal de São Paulo – UNIFESP; 


II – contribuir para o aperfeiçoamento do 


ensino e das técnicas médicas relacionadas ao 


diagnóstico por imagem e gestão em saúde, 


colaborando, no Brasil e no exterior, com 


entidades educacionais, universidades, 


instituições públicas e privadas em programas 


de desenvolvimento tecnológico nas áreas da 


medicina, bioengenharia, engenharia 


hospitalar, técnicas administrativas, 


operacionais, de manutenção, de pesquisa 


básica e clínica e assistência médica à 


comunidade; 







III – colaborar, de acordo com as diretrizes 


emanadas do Conselho Curador e das suas 


disponibilidades orçamentárias, para a 


manutenção do Departamento de Diagnóstico por 


Imagem da Escola Paulista de Medicina da 


Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP, dos 


hospitais, ambulatórios de pesquisa, clínicas, 


dispensários e órgãos de natureza correlata, cujas 


atividades resultem, ainda que indiretamente, em 


proveitos de ordem científica, didática ou 


assistencial; 


IV – colaborar para a manutenção de leitos e 


serviços hospitalares gratuitos, para uso público, 


sem distinção de raça, credo ou religião; 


V – patrocinar o desenvolvimento de novos 


produtos e equipamentos, sistemas, softwares, e 


processos relacionados ao diagnóstico por 


imagem; 


VI – prestar apoio técnico, científico, financeiro, 


operacional, ou de qualquer outra natureza a 


programas de assistência técnico-hospitalar; 


VII – promover assessoramentos técnicos, 


científicos, assistenciais e de outras naturezas na 


área de diagnóstico por imagem; 


 


VIII – difundir o conhecimento, por meio do 


patrocínio ou promoção de atividades técnicas, 


científicas e culturais, a exemplo de cursos, 


congressos, simpósios, estudos e edição de 


publicações na área de diagnóstico por imagem, 


III – colaborar e auxiliar, de acordo com as 


diretrizes emanadas do Conselho Curador e das 


suas disponibilidades orçamentárias, com o 


Departamento de Diagnóstico por Imagem da 


Escola Paulista de Medicina da Universidade 


Federal de São Paulo - UNIFESP, dos hospitais, 


ambulatórios de pesquisa, clínicas, dispensários 


e órgãos de natureza correlata, cujas 


atividades resultem, ainda que indiretamente, 


em proveitos de ordem científica, didática ou 


assistencial; 


(IV – sem alteração) 


 


 


V – patrocinar o desenvolvimento de novos 


produtos e equipamentos, sistemas, softwares, 


e processos relacionados ao diagnóstico por 


imagem e outras atividades relacionadas à 


saúde; 


(VI - sem alteração) 


 


 


VII – promover assessoramentos técnicos, 


científicos, assistenciais, de gestão e de outras 


naturezas na área de diagnóstico por imagem, 


bem como demais especialidades na área da 


saúde; 


VIII – difundir o conhecimento, por meio do 


patrocínio ou promoção de atividades técnicas, 


científicas e culturais, a exemplo de cursos, 


congressos, simpósios, estudos e edição de 







demais diagnósticos na área médica e 


procedimentos terapêuticos dirigidos por imagem; 


IX – fomentar, a formação de recursos humanos, 


ministrando cursos, organizando e participando de 


eventos científicos na área de diagnóstico por 


imagem, demais diagnósticos na área médica e 


procedimentos terapêuticos dirigidos por imagem; 


X – conceder bolsas de estudos para pesquisas, 


estágios e auxílio a estudiosos e pesquisadores que 


possam contribuir para a consecução dos objetivos 


estatutários; 


XI – Apoiar projetos de interesses áreas de 


pesquisa, ensino e extensão relacionadas à área de 


diagnóstico por imagem, demais diagnósticos na 


área médica e procedimentos terapêuticos 


dirigidos por imagem, mediante a celebração de 


instrumentos específicos; 


XII – realizar, na área de saúde, atividades 


relacionadas a ensino e pesquisa, científica e 


tecnológica, inclusive a ministração de cursos e a 


realização de simpósios, seminários e afins, 


isoladamente ou em conjunto com instituições de 


ensino superior e de pesquisa científica e 


tecnológica, públicas e privadas, no Brasil e no 


exterior. 


 


publicações em diagnóstico por imagem e 


demais especialidades na área da saúde. 


IX, X, XI e XII – sem alteração 


 


Art. 4°. Para cumprir suas finalidades, a Fundação 


poderá: 


Artigo 4o – nova redação: 


Art. 4°. Para cumprir suas finalidades, a Fundação 


poderá: 







I - organizar-se em tantas unidades de prestação de 


serviços quantas se fizerem necessárias, 


comunicando-se o Ministério Público Estadual, 


Promotoria de Justiça Cível de Fundações da 


Comarca da Capital do Estado de São Paulo; 


 


II – participar do capital social de sociedades 


empresárias, ou de outras pessoas jurídicas de 


direito privado, desde que voltadas para a 


exploração de objeto compatível com os seus fins e 


propósitos; 


III – firmar contratos, convênios, acordos, ajustes 


ou termos de parceria e articular-se, pela forma 


conveniente, com órgãos ou entidades públicas ou 


privadas, nacionais ou estrangeiras; 


 


IV – prestar serviços na área de diagnóstico por 


imagem, demais diagnósticos na área médica e 


procedimentos terapêuticos dirigidos por imagem, 


no Brasil e no exterior, isoladamente ou em 


conjunto com entidades públicas ou privadas, 


nacionais ou estrangeiras; 


 


V – prestar serviços na área de análises clínicas, 


isoladamente ou em conjunto com entidades 


públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 


 


I - organizar-se em tantas unidades de prestação de 


serviços quantas se fizerem necessárias, 


comunicando-se o Ministério Público Estadual, 


Promotoria de Justiça Cível de Fundações da 


Comarca da Capital do Estado de São Paulo; (não 


mudou) 


II – participar do capital social de sociedades 


empresárias, ou de outras pessoas jurídicas de 


direito privado, desde que voltadas para a 


exploração de objeto compatível com os seus fins e 


propósitos; (não mudou) 


 


III – firmar contratos, convênios, acordos, 


ajustes ou termos de parceria e articular-se, 


pela forma conveniente, com órgãos ou 


entidades públicas ou privadas, nacionais ou 


estrangeiras, para prestação de serviços de 


saúde em território nacional; 


IV – prestar serviços de diagnóstico por 


imagem, análises clínicas, serviços auxiliares 


de diagnóstico, terapia e assistência na área 


da saúde, no Brasil, isoladamente ou em 


conjunto com entidades públicas ou privadas, 


nacionais ou estrangeiras; 


 


V – organizar e participar de convenções e 


simpósios de caráter científico, educacional ou 


cultural na área de diagnóstico por imagem e 


demais especialidades na área da saúde; 


 







VI – organizar e participar de convenções e 


simpósios de caráter científico, educacional ou 


cultural na área de diagnóstico por imagem e 


demais diagnósticos na área médica; 


VII – receber contribuições, patrocínios, auxílios, 


dotações, subvenções, doações e legados de 


pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 


nacionais ou estrangeiras, conforme disposto no 


Capítulo II deste Estatuto; 


VIII – auferir verbas e remuneração advindas de 


convênios, contratos, repasses públicos, da 


ministração de cursos, da realização de simpósios e 


seminários, e de produtos de sua manufatura e de 


“royalties” e/ou assistência técnica decorrente de 


negociação com terceiros de direitos relativos a 


propriedade intelectual, e por serviços, atividades 


ou eventos por ela realizados; 


IX – utilizar-se de bens móveis ou imóveis, serviços 


e profissionais que lhe sejam disponibilizados, a 


qualquer título, por pessoas físicas ou jurídicas, 


públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras.  


 


VI – organizar e participar de convenções e 


simpósios de caráter científico, educacional ou 


cultural na área de diagnóstico por imagem e 


demais diagnósticos na área médica; (não mudou) 


VII – receber contribuições, patrocínios, auxílios, 


dotações, subvenções, doações e legados de 


pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, 


nacionais ou estrangeiras, conforme disposto no 


Capítulo II deste Estatuto; (não mudou) 


VIII – auferir verbas e remuneração advindas de 


convênios, contratos, repasses públicos, da 


ministração de cursos, da realização de simpósios e 


seminários, e de produtos de sua manufatura e de 


“royalties” e/ou assistência técnica decorrente de 


negociação com terceiros de direitos relativos a 


propriedade intelectual, e por serviços, atividades 


ou eventos por ela realizados; (não mudou) 


IX – Participar do Sistema Único de Saúde 


(SUS), por meio da celebração de convênios, 


contratos e instrumentos congêneres, em 


quaisquer esferas da administração pública, 


para a consecução de serviços de saúde; 


X - Participar, colaborar, fomentar ou ainda 


associar-se a entidades nacionais ou 


estrangeiras, a fim de desenvolver projetos de 


inovação em saúde, inclusive com o uso de 


inteligência artificial e outras tecnologias; 


XI – Promover ações e atividades específicas 


de treinamento de pessoal voltadas ao ensino 


das técnicas médicas relacionadas ao 


diagnóstico por imagem e gestão em saúde, 


individualmente ou em parceria com 







entidades educacionais, universidades, 


instituições públicas e privadas, em 


programas de desenvolvimento tecnológico 


nas áreas da medicina, bioengenharia, 


engenharia hospitalar, técnicas 


administrativas, operacionais, de 


manutenção, de pesquisa básica e clínica, e 


assistência médica à comunidade; 


XII – Promover, em unidades de saúde, fixas 


ou itinerantes, programas de qualidade, 


segurança e humanização no atendimento ao 


paciente, bem como programas de assistência 


nas especialidades da área da saúde, 


realização de exames e diagnósticos em geral, 


em conjunto com entidades públicas ou 


privadas e, também, com o Sistema Único de 


Saúde (SUS), em todas as esferas da 


administração pública; 


XIII - Desenvolver programas de atenção 


básica e prevenção à saúde, visando à 


atenção primária, secundária e terciária, bem 


como serviços de urgência e emergência; 


XIV – Realizar a gestão de unidades de saúde, 


com a disponibilização de todos os materiais, 


equipamentos, insumos, recursos humanos e 


demais recursos necessários para prestação 


de serviços médicos e hospitalares; 


XV – Promover, individualmente ou em 


parceria com outras entidades com ou sem 


fins lucrativos, ações de assistência na área da 


saúde, incluindo programas de proteção à 


maternidade, à infância, ao envelhecimento e 


às pessoas com deficiência; 







XVI - Desenvolvimento de produtos e serviços 


de saúde com a incorporação de novas 


tecnologias e inteligência artificial. 


 


Art. 10. A Fundação não distribuirá lucros, 


vantagens ou dividendos a seus colaboradores e 


dirigentes, conforme disposto no parágrafo único 


do art. 7º, empregando, no Brasil, toda a sua renda 


no cumprimento das finalidades definidas neste 


Estatuto. 


Parágrafo único. A vedação de que trata o “caput” 


não inclui a percepção de remuneração nos termos 


do estabelecido na Lei Federal 12.868/13 e 


legislação subsequente.  


 


Artigo 10 – Alteração do parágrafo único:  


 


 


Parágrafo único. A vedação de que trata o 


“caput” não inclui a percepção de remuneração 


nos termos do estabelecido na Lei 


Complementar 187/21 e legislação correlata. 


 


 


Art. 11. O Conselho Curador, órgão superior de 


administração da entidade, será constituído por 9 


(nove) conselheiros. 


Parágrafo único. Integrarão o Conselho Curador da 


Fundação: 


I – um membro eleito pelos empregados da 


Fundação, escolhido de lista tríplice indicada pelo 


próprio Conselho Curador;  


II – quatro membros eleitos entre os médicos de 


notório saber na área de diagnóstico por imagem e 


reputação ilibada, escolhidos pelo Conselho 


Curador; 


III – quatro membros eleitos pelo Conselho 


Curador, que serão escolhidos dentre pessoas da 


 


Artigo 11 – Inclusão do parágrafo 


segundo: 


Parágrafo segundo. Os Conselheiros não serão 


remunerados pelas funções exercidas no 


Conselho Curador. 


 







sociedade de notória capacidade profissional e 


reconhecida idoneidade moral. 


Parágrafo único. Os membros eleitos ou indicados 


para compor o Conselho Curador não poderão ser 


parentes consanguíneos ou afins até o 3º grau do 


Governador, Vice-Governador e Secretários de 


Estado. 


 
 


Art. 13. São atribuições do Conselho Curador: 


(...) 


V – aprovar a proposta de orçamento da Fundação 


e o programa de investimentos; 


(...) 


XI – aprovar o Regimento Interno da Fundação, 


proposto pela Diretoria, que deve dispor, no 


mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os 


cargos e as competências; 


 


Artigo 13  – Alteração dos incisos V e XI :  


 


V – aprovar a proposta de orçamento da 


Fundação, o programa de investimentos e a 


remuneração dos diretores estatutários; 


 


 


XI – aprovar o Regimento Interno da Fundação, 


proposto pela Diretoria, que deve dispor, no 


mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os 


cargos, salários e as competências, bem como 


aprovar o regulamento de compras. As 


aprovações previstas neste inciso deverão se 


dar por no mínimo dois terços dos membros 


do Conselho. Quando se tratar de aprovação 


de remuneração relacionada a contratos de 


gestão, deverão ser observados os limites 


máximos estabelecidos, para os respectivos 


contratos, de acordo com as regulamentações 


específicas de cada Estado. 


 
 
 
 
 







 


Art. 14. O Conselho Curador se reunirá 


ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada ano, 


por convocação pelo membro mais idoso do 


Conselho Curador, para: 


I – deliberar sobre o orçamento anual referente ao 


exercício subseqüente e sobre o programa de 


trabalho elaborado pela Diretoria; 


II – examinar e aprovar o relatório anual das 


atividades da Fundação, prestação de contas, os 


balanços e balancetes relativos ao exercício 


encerrado, após parecer do Conselho Fiscal. 


 


Artigo 14 – adequação da redação:  


Art. 14. O Conselho Curador se reunirá 


ordinariamente, no mínimo, três vezes a cada 


das quais, obrigatoriamente:  


I – até 30 de abril de cada ano para examinar e 


aprovar o relatório anual das atividades da 


Fundação, prestação de contas, os balanços e 


balancetes relativos ao exercício encerrado, 


após parecer do Conselho Fiscal; 


II - até 30 de dezembro de cada ano para 


deliberar sobre o orçamento anual referente ao 


exercício subseqüente e sobre o programa de 


trabalho elaborado pela Diretoria; 


 


Art. 17. A Diretoria, órgão de administração geral 


da Fundação, será composta pelo Diretor e pelo 


Diretor Adjunto. 


Parágrafo primeiro. Os membros da Diretoria serão 


eleitos pelo Conselho Curador, dentre pessoas 


capazes de desempenhar as funções previstas 


neste Estatuto com vistas ao cumprimento das 


finalidades da Fundação, e a duração de seus 


mandatos será de 4 (quatro) anos, sendo admitida 


uma reeleição consecutiva.  


Parágrafo segundo. A Diretoria reunir-se-á, 


ordinariamente, uma vez por mês ou sempre que 


convocada pelo Diretor. 


 


Artigo 17 - Alteração do parágrafo 


primeiro:  


 


Parágrafo primeiro. Os membros da Diretoria 


serão eleitos pelo Conselho Curador, dentre 


pessoas capazes de desempenhar as funções 


previstas neste Estatuto com vistas ao 


cumprimento das finalidades da Fundação, e a 


duração de seus mandatos será de 4 (quatro) 


anos, sendo admitida uma reeleição 


consecutiva para o mesmo posto. 


 


 
 







Art. 18. Compete à Diretoria: 


(...) 


IX – promover a mudança do endereço da sede da 


Fundação;  


 


 


Artigo 18  - Alteração inciso IX e inclusão 


do inciso XIX:  


 


IX – deliberar sobre a mudança do endereço da 


sede da Fundação, bem como, sobre a  


abertura e fechamento de filiais;  


XIX – Organizar e convocar comitês 


especializados para discussões de questões 


ordinárias e/ou extraordinárias da Fundação, 


que poderão ser organizados de acordo com a 


conveniência e necessidade da Diretoria. 


(novo) 


 


Art. 21. Compete ao Diretor: 


I – presidir as reuniões de Diretoria e participar das 


reuniões do Conselho Curador, e dar execução às 


suas deliberações; 


 


Artigo 21 - Alteração do inciso I:  


I – presidir as reuniões de Diretoria e participar 


das reuniões do Conselho Curador, sem direito 


a voto e dar execução às suas deliberações; 
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Nome do atributo: IdMessageDigest


Corretude: Valid


Nome do atributo: IdContentType


Corretude: Valid


Nome do atributo: SignatureDictionary


Corretude: Valid


Atributos Opcionais


Nome do atributo: RevocationInfoArchival


Corretude: Valid


CN=DANIEL BEKHOR


Informações da assinatura


Assinante: CN=DANIEL BEKHOR


CPF: ***.223.458-**


Tipo de assinatura: Destacada


Status de assinatura: Indeterminada


Caminho de certificação: Expired







Estrutura: Em conformidade com o padrão


Cifra assimétrica: Aprovada


Resumo criptográfico: true


Data da assinatura: 27/01/2026 15:59:44 BRT


Atributos obrigatórios: Aprovados


Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta


Política de assinatura:


Certificados utilizados


CN=DANIEL BEKHOR


Buscado: Offline


Assinatura: true


Emissor: CN=AC Final do Governo Federal do Brasil v1, OU=AC Intermediaria do
Governo Federal do Brasil v1, O=Gov-Br, C=BR


Data de emissão: 19/06/2025 14:10:29 BRT


Aprovado até: 19/06/2026 14:10:29 BRT


Expirado (LCR): true







CN=AC Final do Governo Federal do Brasil v1, OU=AC
Intermediaria do Governo Federal do Brasil v1, O=Gov-Br,
C=BR


Buscado: Offline


Assinatura: true


Emissor: CN=AC Intermediaria do Governo Federal do Brasil v1, OU=Autoridade
Certificadora Raiz do Governo Federal do Brasil v1, O=Gov-Br, C=BR


Data de emissão: 17/06/2020 17:50:27 BRT


Aprovado até: 09/06/2033 09:00:47 BRT


Expirado (LCR): false


Atributos usados


Atributos obrigatórios


Nome do atributo: IdMessageDigest


Corretude: Valid


Nome do atributo: IdContentType


Corretude: Valid


Nome do atributo: SignatureDictionary


Corretude: Valid







Atributos Opcionais


Nome do atributo: IdSigningTime


Corretude: Valid


CN=LARISSA BELTRAMIM:***993068**, OU=LARISSA
BELTRAMIM, OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=29234123000179,
OU=Presencial, O=ICP-Brasil, C=BR


Informações da assinatura


Assinante: CN=LARISSA BELTRAMIM:***993068**, OU=LARISSA
BELTRAMIM, OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, OU=29234123000179, OU=Presencial,
O=ICP-Brasil, C=BR


CPF: ***.993.068-**


Tipo de assinatura: Destacada


Status de assinatura: Aprovado


Caminho de certificação: Valid


Estrutura: Em conformidade com o padrão


Cifra assimétrica: Aprovada


Resumo criptográfico: true


Data da assinatura: 29/01/2026 13:26:55 BRT


Atributos obrigatórios: Aprovados







Mensagem de erro: Nenhuma mensagem de alerta


Política de assinatura:


Certificados utilizados


CN=LARISSA BELTRAMIM:29099306881, OU=LARISSA
BELTRAMIM, OU=RFB e-CPF A3, OU=Secretaria da
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=29234123000179,
OU=Presencial, O=ICP-Brasil, C=BR


Buscado: Offline


Assinatura: true


Emissor: CN=AC Certisign RFB G5, OU=Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB,
O=ICP-Brasil, C=BR


Data de emissão: 16/08/2023 15:20:00 BRT


Aprovado até: 15/08/2026 15:20:00 BRT


Expirado (LCR): false


CN=AC Certisign RFB G5, OU=Secretaria da Receita
Federal do Brasil - RFB, O=ICP-Brasil, C=BR







Buscado: Offline


Assinatura: true


Emissor: CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4, OU=Autoridade
Certificadora Raiz Brasileira v5, O=ICP-Brasil, C=BR


Data de emissão: 08/12/2016 15:44:03 BRST


Aprovado até: 20/02/2029 14:44:03 BRT


Expirado (LCR): false


CN=AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4,
OU=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
O=ICP-Brasil, C=BR


Buscado: Offline


Assinatura: true


Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR


Data de emissão: 20/07/2016 10:32:04 BRT


Aprovado até: 02/03/2029 09:00:04 BRT


Expirado (LCR): false


CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5,
OU=Instituto Nacional de Tecnologia da Informacao - ITI,
O=ICP-Brasil, C=BR







Buscado: Offline


Assinatura: true


Emissor: CN=Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5, OU=Instituto Nacional de
Tecnologia da Informacao - ITI, O=ICP-Brasil, C=BR


Data de emissão: 02/03/2016 10:01:38 BRT


Aprovado até: 02/03/2029 20:59:38 BRT


Expirado (LCR): false


Atributos usados


Atributos obrigatórios


Nome do atributo: IdMessageDigest


Corretude: Valid


Nome do atributo: IdContentType


Corretude: Valid


Nome do atributo: SignatureDictionary


Corretude: Valid


Atributos Opcionais


Nome do atributo: RevocationInfoArchival


Corretude: Valid








AO OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DA CAPITAL - SP


Nome da PJ: FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISA E ESTUDO DE DIAGNÓSTICO POR
IMAGEM - FIDI


UF: SP Cidade: São Paulo


Logradouro: Avenida Paulista


Nº: 302 Complemento: 5° andar


CEP: 01310-000


Representante Legal:


Nome: SERGIO ARON AJZEN


RG: 6.196.841-9 CPF: 045.923.258-42


Nacionalidade: Brasileira


Profissão: Médico Estado Civil: Casado


E-mail: elisabete.boffa@fidi.org.br


Telefone: (11) 9605-94639


       REQUER a efetivação do ato abaixo indicado, apresentando os dados essenciais à identificação
das partes, bem como requer a dispensa da indicação de outros dados não essenciais, nos termos
do art. 4º, § 1º, do Provimento CNJ 61/2017:


       REGISTRO de seu ato constitutivo para início da sua existência jurídica.


       DECLARA, ainda, que:


- A requerente não se enquadra nem como ME – microempresa nem como EPP – empresa de
pequeno porte.


 


São Paulo, 15 de abril de 2026.


 


_____________________________________
Assinatura (a caneta ou eletrônica)
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Remessa: 3.137.516 de 30/06/2026
BUSCA DE PESSOAS JURIDICAS PARA OS 10 CARTORIOS


Solicitante:


Nome Solicitado:


FUNDACAO INTEGRADA DE DIAGNOSTICO PESQUISA EDUCACAO E INOVACAO EM SAUDE FIDI


FUNDACAO INTEGRADA DE DIAGNOSTICO PESQUISA EDUCACAO E INOVACAO EM SAUDE FIDI - CNPJ 55.401.178/0001-36


Obs CDT: Talão do Registro de Origem: 28.299.189


Rua Líbero Badaró, n. 425, 28º andar, Cep 01009-905 / Pq. Anhangabaú, n. 350, 28º andar, CEP 010007-040 - Centro - CEP.
Tel.: (11) 3248-1000 - Email:  - Site: www.cdtsp.com.br


CENTRO DE DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS DE SÃO PAULO - CDT
Presidente: Vladimir Segalla Afanasieff


Cartório Talão Situação Pesquisado Por


01º RTD


Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 16:40:05.


28.605.731 Consta Não ConstaX
Sophia de Sousa Silva


02º RTD


Pesquisa realizada até: 30/06/2026 às 13:48:40.


28.605.732 Consta Não ConstaX
Lucas Ferreira Matos da Silva


03º RTD


Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 13:16:06.


28.605.733 Consta Não ConstaX
Priscila Motton


04º RTD


Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 16:30:17.


28.605.734 Consta Não ConstaX
Cesar Augusto  Lima de Avelar


05º RTD


Pesquisa realizada até: 30/06/2026 às 11:14:49.


28.605.735 Consta Não ConstaX
Monie Akemi Carmona


06º RTD


Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 10:23:46.


28.605.736 Consta Não ConstaX
Alexsandre Castro da Silva


07º RTD


Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 09:26:06.


28.605.737 Consta Não ConstaX
Bianca Florio


08º RTD


Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 10:52:21.


28.605.738 Consta Não ConstaX
Cristiano Assunção Duarte


09º RTD


Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 11:21:07.


28.605.739 Consta Não ConstaX
Raphael Prazeres Silva


10º RTD


Pesquisa realizada até: 01/07/2026 às 16:16:47.


28.605.740 Consta Não ConstaX
Manuela Nascimento da Silva


EMOLUMENTOS ESTADO SEFAZ REG. CIVIL TRIBUNAL ISS TOTAL


Emitida em: quinta-feira, 02 de julho de 2026 às 10:48:07hs.


R$ 24,40 R$ 6,90 R$ 4,80 R$ 1,30 R$ 1,70 R$ 0,50 R$ 40,80


Entregue por: ______________________.
Página 1 de 1


M. PÚBLICO


R$ 1,20





